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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira

Ordem de serviço: SGA nº 084/2020

Período: 01/01 a 30/06/2020

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA)

Vinculação: Poder Judiciário

Natureza jurídica: Administração Direta

Endereço: 5ª  Avenida,  nº  560,  Centro  Administrativo  da  Bahia  (CAB),
Salvador, Bahia, CEP. 41.745-971

Dirigente Máximo: Desembargador Augusto de Lima Bispo

Cargo: Presidente do TJ/BA

Período de gestão: 01/01/2020 a 02/02/2020

Dirigente Máximo: Desembargador Lourival Almeida Trindade

Cargo: Presidente do TJ/BA

Período de gestão: A partir de 03/02/2020

Denominação: Fundo de Aparelhamento Judiciário (FAJ)

Vinculação: Tribunal de Justiça – Poder Judiciário

Natureza jurídica: Fundo Especial

Titular: Desembargador Augusto de Lima Bispo

Cargo: Presidente do TJ/BA

Período de gestão: 01/01/2020 a 02/02/2020

Titular: Desembargador Lourival Almeida Trindade

Cargo: Presidente do TJ/BA

Período de gestão: A partir de 03/02/2020
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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

Denominação: Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados (FUNSEG)

Vinculação: Tribunal de Justiça – Poder Judiciário

Natureza jurídica: Fundo Especial

Titular: Desembargador José Alfredo Cerqueira da Silva

Cargo:
Presidente  do  Comitê  Gestor  do  Fundo  Estadual  de
Segurança dos Magistrados (FUNSEG-BA)

Período de gestão: 01/01/2020 à 12/02/2020

Titular: Desembargador Nilson Soares Castelo Branco

Cargo:
Presidente  do  Comitê  Gestor  do  Fundo  Estadual  de
Segurança dos Magistrados (FUNSEG-BA)

Período de gestão: 13/02/2020 a 02/08/2020

Titular: Desembargador Lourival Almeida Trindade *

Período de gestão: 03/08/2020 à atual

Segundo o art. 13 do Regulamento Interno do Fundo Estadual de Segurança dos
Magistrados  –  FUNSEG  (Decreto  Judiciário  nº  433,  de  31  de  julho  de  2020,
referendado  pelo  Tribunal  Pleno  na  sessão  do  dia  26/08/2020),  o  ordenador  de
despesas e representante legal do FUNSEG é o presidente do Comitê Gestor, que
atualmente é o Presidente do Tribunal  de Justiça do Estado da Bahia. Contudo,
consoante previsão do art. 9º do referido Regulamento, compete ao colegiado do
Comitê Gestor deliberar e decidir como e onde serão executados os recursos do
FUNSEG. 

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia  (TJ/BA)  possui  quatro  Unidades
Orçamentárias:  Secretaria  do  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  Corregedoria  Geral  da
Justiça  (CGJ),  Fundo  de  Aparelhamento  Judiciário  (FAJ)  e  Fundo  Estadual  de
Segurança dos Magistrados (FUNSEG).

No que concerne às Gestoras, possui as 19 Unidades a seguir elencadas, além de
191 Comarcas, vinculadas à Unidade Orçamentária 101 – Secretaria do Tribunal de
Justiça (STJ):

QUADRO 01 – Unidades Gestoras do TJ/BA (exceto Comarcas)

Código Descrição

2.04.04101.0001 Secretaria do Tribunal de Justiça – Executora

2.04.04101.0006 Diretoria de Recursos Humanos – DRH

2.04.04101.0008 Diretoria de Serviços Gerais – DSG
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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

Código Descrição

2.04.04101.0010 Diretoria de Finanças – DFA

2.04.04101.0112 Diretoria de Assistência a Saúde – DAS

2.04.04101.0290 Secretaria Judiciária – SEJUD

2.04.04101.0300 Diretoria de Primeiro Grau

2.04.04101.0301 Secretaria Geral da Presidência – SGP

2.04.04101.0302 Nucleo de Arrecadação e Fiscalização – NAF

2.04.04102.0001 Corregedoria Geral de Justiça – Executora

2.04.04601.0001 Fundo de Aparelhamento Judiciário – TJ – Executora

2.04.04601.0002 Diretoria de Engenharia e Arquitetura – DEA

2.04.04601.0003 Diretoria de Suprimento e Patrimônio – DSP

2.04.04601.0004 Secretaria de Tecnologia da Informação e Modernização – SETIM

2.04.04601.0005 Diretoria de Recursos Humanos – DRH-FAJ

2.04.04601.0006 Diretoria de Serviços Gerais – DSG-FAJ

2.04.04601.0010 Universidade Coorporativa – UNICORP

2.04.04602.0001 Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados – Executora

2.04.04602.0003 Diretoria de Serviços Gerais

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN) Gerencial.

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 176/2019, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2020 e de
acordo com a Ordem de Serviço nº 084/2020, expedida pela 6ª Coordenadoria de
Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), relativa
ao período de 01/01 a 30/06/2020.

O trabalho teve por objetivo verificar a regularidade  da execução orçamentária e
financeira, os controles internos e o cumprimento das disposições legais pertinentes.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  controle  externo  brasileiro,
compreendendo: planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas;
e verificação da observância às normas aplicáveis.
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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

A  auditoria  abrangeu  as  áreas  jurídica,  operacional,  contábil,  orçamentária  e
financeira do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA).

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• Levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças
do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com as informações dos processos de
pagamentos e das receitas, bem como a documentação suporte dos registros;

• Conferência de cálculos;
• Análise de licitações, bem como de dispensas e inexigibilidades homologadas no

período auditado;
• Avaliação dos controles internos referentes à amostra selecionada;
• Acompanhamento de achados de auditoria relatados por este Tribunal de Contas,

pela Controladoria do Judiciário (CTJUD) do TJ/BA e pelo Conselho Nacional de
Justiça (CNJ); e

• Acompanhamento da implementação das recomendações/determinações do TCE/
BA em auditorias anteriores.

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério: 

• Constituições Federal e Estadual;

• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993 – Institui  normas para licitações e contratos  da
Administração Pública;

• Lei Estadual nº 4.384/1984 – Cria o Instituto Pedro Ribeiro de Administração
Judiciária (IPRAJ) e o Fundo de Aparelhamento Judiciário (FAJ);

• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

• Lei  Estadual  nº  10.845/2007  –  Dispõe  sobre  a  Organização  e  Divisão
Judiciária do Estado da Bahia, a administração e o funcionamento da Justiça
e seus serviços auxiliares;
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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

• Lei  Estadual  nº  11.918/2010 – Dispõe sobre a extinção do Instituto  Pedro
Ribeiro de Administração Judiciária (IPRAJ) e a reestruturação administrativa
dos serviços auxiliares do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia;

• Lei  Estadual  nº  13.971/2018  –  Cria  o  Fundo  Estadual  de  Segurança  dos
Magistrados (FUNSEG-BA);

• Lei  Estadual  nº  14.046/2018 – Acrescenta o Art.  11 -  A à Lei  Estadual  nº
13.971/2018;

• Lei Estadual nº 14.101/2019 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
o exercício de 2020, e dá outras providências;

• Lei Estadual  nº 14.172/2019 – Institui  o Plano Plurianual da Administração
Pública Estadual para o período de 2020/2023;

• Lei Estadual nº 14.184/2020  – Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2020;

• Lei Municipal nº 9.281/2017 - institui normas relativas à execução de obras e
serviços do Município do Salvador;

• Resolução  nº  67/2009  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ)–  Aprova  o
Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça e dá outras providências;

• Resolução nº 73/2009 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) -  Dispõe sobre a
concessão e pagamento de diárias no âmbito do Poder Judiciário;

• Resolução nº  171/2013 do Conselho Nacional  de Justiça  (CNJ)  -  Disciplina e
padroniza as normas técnicas de auditoria, inspeção administrativa e fiscalização
aplicáveis às unidades jurisdicionadas;

• Resolução  nº  211/2015  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ)  –  Institui  a
Estratégia  Nacional  de  Tecnologia  de  Informação  e  Comunicação  do  Poder
Judiciário (ENTIC - JUD);

• Resolução nº 293/2019 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) - Dispõe sobre as
férias da magistratura nacional;

• Resolução TJ/BA nº 05/2013 – Aprova o Regimento dos Órgãos Auxiliares e
de Apoio Técnico Administrativo da Justiça;

• Resolução TCE/BA nº 176/2019 - Aprova as Diretrizes para o Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de
2020 (Plano Tático 2020) e dá outras providências;

• Demais Regulamentos e Normas do Poder Judiciário do Estado da Bahia; e

• Normas e Princípios de Contabilidade.
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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira  do Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia  (TJ/BA),  do  período  de
01/01/2020  a  30/06/2020,  são  apresentados  a  seguir  os  achados  e  fatos
significativos observados pela Auditoria.

5.1 Controle Interno

A Lei  Estadual  nº  11.918/2010,  que  dispõe  sobre  a  extinção  do  Instituto  Pedro
Ribeiro de Administração Judiciária (IPRAJ) e a reestruturação administrativa dos
serviços auxiliares do Tribunal de Justiça da Bahia, criou, na estrutura administrativa
do  Tribunal  de  Justiça,  a  Controladoria  do  Judiciário  (CTJUD),  vinculada  à
Presidência, com a finalidade de prestar serviços de auditoria e controle interno dos
procedimentos administrativos, financeiros e técnicos do Poder Judiciário.

Compete a CTJUD, nos termos do Regimento dos Órgãos Auxiliares e de Apoio
Técnico Administrativo da Justiça, instituído pela Resolução nº 05/2013, avaliar a
gestão orçamentária, financeira, patrimonial, contábil e operacional do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Bahia  quanto  à  legalidade,  economicidade,  eficiência  e
eficácia,  em  observância  aos  princípios  constitucionais  e  legais  que  regem  a
Administração Pública, através da organização e planejamento de suas atividades
fundamentalmente  por  meio  de  auditorias  internas  em  matérias  relevantes
privilegiando  a  regular  utilização  dos  recursos  disponíveis  e  o  foco  no  correto
cumprimento da legislação vigente.

Com o objetivo de disciplinar e padronizar as normas técnicas de auditoria,  inspeção
administrativa e fiscalização aplicáveis às unidades jurisdicionadas, o Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), por meio da Resolução nº 171/2013, estabeleceu o seguinte:

Art. 9º -  Para fins de realização de Auditorias deverá ser elaborado Plano
de  Auditoria  de  Longo  Prazo  (PALP),  quadrienal,  e  Plano  Anual  de
Auditoria  (PAA),  observadas as  Normas Brasileiras  editadas  pelo  Conselho
Federal de Contabilidade atinentes à auditoria, assim como aquelas inerentes
ao setor público.

§ 1º - Os Planos previstos no caput devem ser submetidos à apreciação e
aprovação pelo Presidente do Tribunal ou Conselho, nos seguintes prazos:
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I – até 30 de novembro de cada quadriênio, no que se refere ao PALP; e

II – até 30 de novembro de cada ano, no que se refere ao PAA.

§ 2º - Os Planos de Auditoria devem dimensionar a realização dos trabalhos
de modo a priorizar a atuação preventiva e atender aos padrões e diretrizes
indicados pelo Conselho Nacional de Justiça. (grifamos)

O Plano Anual de Auditoria da Controladoria do Judiciário é composto basicamente
de auditorias  e  monitoramentos,  e  para  a  nossa análise,  foram selecionados os
trabalhos planejados para execução no 1º semestre do exercício de 2020.

5.1.1 Auditorias Selecionadas

QUADRO 02 – Relação da Auditorias da CTJUD Selecionadas para Análise

Nº Auditoria Proposta Tipo/Forma Objetivo Preliminar

1

Área:
Controles da Gestão

Assunto:
Gestão Contábil

Contábil

Analisar os demonstrativos contábeis, relativos ao
exercício  de  2019,  objetivando  certificar  se  os
registros  e  as  demonstrações  contábeis
originárias encontram-se em conformidade

2

Área:
Contratações Públicas

Assunto:
Gestão de Serviços Terceirizados

Operacional
Avaliar a contratação dos serviços especializados
e  continuados  de  limpeza  e  conservação  com
fornecimento  de  materiais  nas  Unidades  da
Capital e do Interior.

3

Área:
Estratégia Institucional

Assunto:
Política  de  acessibilidade  do
Tribunal de Justiça

Auditoria Coordenada -
Conselho Nacional de Justiça

Avaliar se a política de acessibilidade do  TJ/BA,
no que pertine às instalações, aos processos de
contratação e de elaboração e desenvolvimento
de  sistemas,  está  atendendo  à  legislação  de
acessibilidade.

Fonte: Plano Anual de Atividades da CTJUD

Esta auditoria visando analisar os resultados das atividades do Controle Interno do
TJ/BA, por meio da Solicitação AC-02/2020, requereu que a CTJUD apresentasse os
resultados das auditorias selecionadas. O gestor, por meio do TJ-COI-2020/09499,
informou que as auditorias de Gestão Contábil e de Serviços Terceirizados foram
prorrogadas em função dos achados de auditoria e, consequentemente, houve uma
maior demanda relacionada a aplicação de procedimentos e testes auditoriais.

Quanto a auditoria  de Política de acessibilidade do Tribunal  de Justiça,  o gestor
informou  que  foi  cancelada,  em  função  da  reformulação  do  Plano  Anual  de
Atividades, considerando a situação emergencial da pandemia e a necessidade de
adequar as atividades da unidade frente às determinações do TJ/BA. 
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Portanto, conforme as justificativas apresentadas pela Controladoria do Judiciário do
Estado  da  Bahia,  esta  auditoria  ficou  impossibilitada  de  efetuar  a  análise  dos
trabalhos realizados pelo controle interno do TJ/BA, previamente selecionados para
exame.

Entretanto,  ressalte-se  que  a  CTJUD  encaminhou  os  relatórios  das  auditorias
executadas no  período:  a  Auditoria  de  Governança das Aquisições,  de  natureza
operacional e a Auditoria nas Alterações do Contrato de Reforma e Ampliação do
Anexo II  do TJ/BA, de natureza de conformidade, esta última em cumprimento à
determinação do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

Diante dos relatórios apresentados constatou-se que a Auditoria de Governança das
Aquisições,  foi  iniciada em 2019,  e  que portanto não faz parte do escopo desta
auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira, referente ao
1° semestre, sendo afastada da nossa análise. 

Quanto a Auditoria nas Alterações do Contrato de Reforma e Ampliação do Anexo II
do  TJ/BA,  verificou-se  que  tratava  do  exercício  em  curso,  cuja  análise  está
demonstrada a seguir. 

5.1.1.1 Auditoria de Conformidade nas alterações do Contrato 06/18- EM, que
executou  a  obra  de  ampliação  e  reforma  do  Anexo  II  da  sede  do
Tribunal de Justiça da Bahia.

Da análise  do relatório  apresentado  pela  CTJUD,  constatou-se  que os  objetivos
eram verificar se as alterações contratuais foram adequadamente formalizadas, se
atenderam  aos  prazos  e  limites  legais,  se  os  valores  orçados  atenderam  aos
requisitos legais e se houve motivação adequada para as alterações.

A conclusão do relatório  de auditoria registrou que não haviam sido sanadas as
seguintes situações apontadas pela controladoria:

7.2  -  Ausência  de  apuração  de  penalidade  por  descumprimento
contratual.

Da análise do Processo Administrativo nº TJ-ADM-2019/48083, verificou-se
que o prazo de entrega da obra, inicialmente previsto para 225, foi dilatado
em mais 135 dias [...]

[...]  a  Consultoria  Jurídica  da  Presidência  (CONSU)  ressalta  quanto  a
obrigatoriedade  da  unidade  gestora  de  instaurar  processo  específico  de
apuração  de  penalidade  junto  à  Comissão  de  Penalidade  deste  TJABA,
observou-se…. que a então Diretoria de Engenharia, [...], achou por bem não
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abrir o processo administrativo específico para apuração de penalidade por
descumprimento de contrato...

A Controladoria aponta que: 

[...] não pode gestor público se furtar de instaurar o processo específico de
apuração  de  penalidade  junto  à  Comissão  de  Penalidade  e  definir,  por
aspectos  subjetivos,  [...],  aplicar  ou não a penalidade do inadimplemento
contratual [...] 

E ainda reportou que tal situação foi apontada por esta Corte de Contas no Relatório
de Acompanhamento de Execução Orçamentária e Financeira do exercício de 2019,
no  qual  recomendou  “a  apuração  das  infrações  constatadas,  por  meio  da
instauração  de  processo  administrativo  para  a  aplicação  das  penalidades,
garantindo-se a observância do contraditório e da ampla defesa”.

Do exposto, a Controladoria recomendou a instauração do processo administrativo
específico de apuração de penalidade, para apurar a possível aplicação de sanção a
contratada por descumprimento contratual.

Por meio da Solicitação AC-04/2020 questionamos ao gestor qual a situação atual
referente a recomendação de instauração de processo administrativo, em resposta a
Controladoria  apresentou  o  Ofício  088/20,  contendo  os  esclarecimentos  e
documentos dos gestores responsáveis:

Informamos que procedemos com a instrução de processo para instauração
de  procedimento  administrativo,  no  qual  tramita  através  do  Numero  TJ-
ADM-2020/11219,  que já  obteve a publicação da portaria  nº  50/2020 na
data  de  09  de  Março  de  2020.  O  presente  processo  encontra-se  no
momento  na  Comissão  Permanente  de  Aplicação  de  Sanções
Administrativas - CPSA no qual após consulta efetuada através do processo
TJ-COI-2020/10338 [...], foi informado o seguinte:

"Em  atendimento  ao  quanto  solicitado  pela  Diretoria  de  Engenharia  e
Arquitetura,  vimos  informar  que  o  Processo  de  Aplicação  de  Sanções
Administrativas,  TJADM-2020/11219,  movido  em  desfavor  da  empresa
CONSTRUTORA ANDRADE MENDONÇA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº
03.746.272/0001-23,  vinculada  a  este  Tribunal  de  Justiça,  por  meio  do
Contrato 06/18-EM e seus aditivos Termo Aditivo nº 05/19-AEM, Termo de
Retirratificação  nº  14/2019-TRR,  Termo  Aditivo  nº  06/19-AEM  e  Termo
Aditivo  nº  07/19-AEM,  que  tinham  por  objeto  a  execução  da  Obra  de
Reforma  e  Ampliação  do  Complexo  TJ/BA -  Anexo  II,  está  em fase  de
análise da documentação instrutória para individualizar o fato ilícito através
de Relatório Preliminar.

Contudo, considerando as informações apresentadas pela área gestora do
contrato,  há  indícios  de  que  a  situação  relatada  no  referido  processo
enquadra-se nos artigos 185, inciso IV; 186, I e II, § único; 192, incisos II e
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III, e artigo 194 da Lei nº 9.433/05, haja vista a inexecução da obrigação nos
termos  do  Contrato  de  Empreitada,  devendo,  por  conseguinte,  esta
Comissão de Sanções Administrativas notificar à empresa contratada para
apresentar Defesa Prévia, apoiado no artigo189, da Lei 9.433/05."

Depreende-se do excerto que o gestor informa a abertura do processo administrativo
TJ-ADM-2020/11219 e que, embora existam indícios de que a situação relatada no
referido processo enquadra-se nos artigos 185, inciso IV; 186, I e II, § único; 192,
incisos  II  e  III,  e  artigo  194  da  Lei  nº  9.433/05,  aguarda  a  defesa  da  empresa
contratada.

Art. 185 - Constitui ilícito administrativo a prática dos seguintes atos, pelo
contratado:

[...]

IV - incorrer em inexecução de contrato;

[...]

Art. 186 - Ao candidato a cadastramento, ao licitante e ao contratado, que
incorram nas faltas previstas nesta Lei, aplicam-se, segundo a natureza e a
gravidade da falta, assegurada a defesa prévia, as seguintes sanções:

I - multa, na forma prevista nesta Lei;

II - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não excedente a 05 (cinco) anos;

[...]

Art.  192  -  A inexecução  contratual,  inclusive  por  atraso  injustificado  na
execução do contrato,  sujeitará o contratado à multa de mora,  na forma
prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que será graduada de
acordo  com  a  gravidade  da  infração,  obedecidos  os  seguintes  limites
máximos:

I - [...]

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso,
sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a
parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento
ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de
obras não cumprido, por cada dia subseqüente ao trigésimo.

[...]

Art. 194 - Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de
cadastrar e licitar e impedimento de contratar com a Administração os que
incorram nos ilícitos previstos nos incisos VI e VII do art. 184 e I, IV, VI e VII
do art. 185 desta Lei.
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Portanto, como o processo ainda encontra-se em tramitação e sem o resultado final,
cabe ao TCE/BA acompanhar o específico processo nas próximas auditorias. 

5.1.2 Monitoramentos Selecionados

No que se refere aos monitoramentos efetuados pela Controladoria do Judiciário –
CTJUD, foram selecionados para análise pela Auditoria os seguintes trabalhos:

QUADRO 03 – Relação dos Monitoramentos da CTJUD Selecionados

Projeto Objetivo Período

Monitoramento nº 01/20
Verificar e informar o atendimento às deliberações da Unidade de Auditoria Interno e
suas  consequências  na gestão de abastecimento  da frota  de  veículos  do  Poder
Judiciário.

Jan-Mar

Monitoramento nº 02/20
Verificar e informar o atendimento às deliberações da Unidade de Auditoria Interno e
suas consequências na gestão de obras e serviços de engenharia.

Fev-Mar

Monitoramento nº 03/20
Verificar e informar o atendimento às deliberações da Unidade de Auditoria Interno e
suas consequências na aquisição de microcomputadores.

Abr-Mai

Fonte: Plano Anual de Atividades da CTJUD.

5.1.2.1  Monitoramento  de  Auditoria  (MON  001/2020)  –  Gerenciamento  e
abastecimento de veículos do Tribunal de Justiça

Quanto a este Relatório de Monitoramento constatou-se que as inconsistências e as
inconformidades foram sanadas durante o monitoramento, ou logo após a execução
da  auditoria,  cabendo  somente  ressaltar  a  importância  da  auditoria  ao  que  se
propõe:

[…] avaliação baseada na importância da compreensão da gestão com os
gastos de combustíveis, é imperioso que a CTRAN, dê prosseguimento às
ações de operacionalização, analise e acompanhe os resultados obtidos,
implemente  por  completo  os  pontos  parcialmente  atendidos  e  discipline
através  de  decreto  as  especificações  dos  procedimentos  referentes  a
gestão  da frota  do  Judiciário,  com a finalidade  de  lograr  controles  mais
rígidos,  mitigar  os  riscos  inerentes  da  sua  operacionalização  e
consequentemente garantir a boa e regular aplicação dos recursos públicos.

5.1.2.2 Monitoramento da Auditoria (MON 002/2020) - Avaliação da aderência
das obras de engenharia contratadas pelo TJ/BA à Resolução CNJ nº
114/2010.

Quanto ao Monitoramento da Auditoria de Conformidade referente  à avaliação da
aderência  das  obras  de  engenharia  contratadas  pelo  TJ/BA à  Resolução  CNJ
nº.114/2010, a Controladoria constatou que faltam sanar os pontos relacionados a
seguir:
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[…]  não  foram  obtidos  quaisquer  avanços  nos  itens  referentes  ao
planejamento da unidade, que até o momento não desenvolveu o Plano de
Obras para o biênio já em curso, tampouco efetuou a avaliação objetiva dos
imóveis, que deve ser realizada a partir de critérios de avaliação técnica pré
estabelecidos, os quais são fundamentais para nortear a tomada de decisão
pela alta Administração na seleção das unidades que sofrerão intervenção
no período.

Outro item que merece especial atenção da Administração, em virtude da
imprescindibilidade  de  aprimoramento,  é  a  etapa  de  planejamento  da
contratação de obras de construção e reforma de imóveis, da qual fazem
parte  os  estudos técnicos  preliminares  e  o  projeto  básico,  os  quais  são
primordiais  para  o  sucesso  da  contratação,  devendo  caracterizar
adequadamente o seu objeto a fim de evitar especificações indevidamente
restritivas, afastar o desperdício de recursos e permitir o atingimento dos
resultados esperados.

Ademais,  o  aprimoramento  da  etapa  de  planejamento  da  contratação
contribuirá para evitar a prática de alteração nos contratos de empreitada
em virtude  de  erros  de  projeto,  a  qual,  embora  legalmente  aceita,  traz
sempre elevação do valor do contrato e possível desequilíbrio orçamentário.

Do exposto, os contratos do TJ/BA cujo objeto esteja relacionado a obras carece de
planejamento adequado, principalmente quanto a necessidade de estudos técnicos
preliminares, visando atender a real necessidade das unidades do órgão.

5.1.2.3 Monitoramento  da  Auditoria  (MON  003/2020)  -  Aquisição  de
equipamentos  de  informática  pelo  Tribunal  de  Justiça  da  Bahia  /
fornecimento  de  microcomputadores  (Auditoria  Operacional  OPE
007/2017).

Quanto ao Monitoramento da Auditoria referente à aquisição de equipamentos de
informática pelo TJ/BA, a Controladoria apontou que:

Motivada  pela  inobservância  da  proporcionalidade  orçamentária
estabelecida  na  relação  compra  versus  distribuição  de  equipamentos  de
informática,  a  Auditoria  recomendou  que  a  unidade  aprimorasse  o
planejamento  orçamentário  a  fim  de  garantir  uma aplicação  de  recursos
mais efetiva, consoante os valores alocados para compra entre o primeiro
grau  e  o  segundo  grau  de  jurisdição  e  a  área  administrativa;  e  as
respectivas distribuição de equipamentos.

Entende-se  que  a  tripartição  orçamentária  deve  atender  equânime  à
demanda e  ao  planejamento  de  distribuição  dos  equipamentos,  assim a
área deve realizar um estudo para convencionar a proporcionalidade dos
percentuais da classificação orçamentária de forma que esta especificação
esteja  alinhada  ao  planejamento  de  distribuição  dos  equipamentos.
Sugerimos que  sejam utilizados os  dados  das  últimas três  contratações
como orientador para estabelecimento deste critério.
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Do  exposto,  constata-se  que  a  Controladoria  afirma  a  necessidade  de  estudos  e
planejamentos adequados para que a aquisição de equipamentos de informática atenda
de  forma  integrada  e  coordenada  as  unidades  do  Primeiro  e  do  Segundo  grau  de
jurisdição, além da área administrativa do TJ/BA.

5.2 Área Contábil, Orçamentária e Financeira

Os exames abrangeram as áreas contábil, orçamentária e financeira, responsáveis
pela apropriação da receita e execução da despesa, do período de janeiro a junho
de 2020, realizado por amostragem, empregando os critérios da materialidade, risco
e relevância.

5.2.1 Despesas

Foram  analisados  pagamentos  efetuados,  no  período  de  01  a  06/2020, a  08  (oito)
credores  no  montante  de  R$57.397.547,16  que  representou  30,92%  do  universo
considerado de R$185.631.281,76 dos desembolsos efetuadas pelas Unidades Gestoras
do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ/BA).

Na análise realizada foi verificada a regularidade formal dos processos de pagamento,
excetuando-se os aspectos relacionados a seguir:

5.2.1.1  Inconformidade  nos  Processos  de  Formalização  e  Pagamentos  de
Diárias

a) Falha na Formalização da Comprovação das Diárias

Da análise de 86 processos de comprovação de diárias, totalizando o montante de
R$159.146,00,  verificou-se  que não constam dos autos  formulário  assinado pelo
beneficiário que identifique a data da respectiva comprovação. Estando a referida
“prestação de contas”, deste modo, em desacordo com a determinação do art. 21 do
Decreto Judicial nº 803/2019 a saber:

Art. 21 - O beneficiário deverá apresentar à unidade de comprovação, no
prazo de 5 (cinco) dias, contados da data de chegada ao município sede de
sua lotação funcional, os documentos relacionados abaixo, conforme sejam
aplicáveis ao caso específico [...]

O  decreto  determina  que  sejam  apresentados  à  unidade  de  comprovação,  nos
processos de concessão de diária, documentos que comprovem o deslocamento do
magistrado ou do servidor, assinado e datado pelos mesmos, no prazo de 5 dias. Em
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função da não observância  de formulários datados e assinados não foi  possível
verificar o cumprimento do prazo exigido no decreto em epígrafe.

Em  resposta  à  solicitação  SC  nº  05/2020,  a  Coordenadora  de  Execução
Orçamentária e Financeira do Tribunal de Justiça, através do Documento nº TJ –
COI- 2020/0973, apresentou a seguinte informação:

Item I.  B -  Com relação a ausência do Formulário de Comprovação das
Diárias em todos os processos,  entendemos que a hipótese  prevista  no
artigo 21,  §5º,  do  Decreto  nº  803/19 deste  Tribunal  de Justiça,  trata  de
situação absolutamente excepcional, referenciada nos artigos 15 e 16.

Além disso, há de se considerar que a ausência do referido documento
não acarreta em nenhum prejuízo à instrumentalização do processo,
uma vez que tal formulário apenas reproduz listagem de documentos e, em
assim  sendo,  não  é  essencial  à  comprovação  da  diária,  sendo,  sim,
necessária, a presença de um dos documentos previstos nos incisos I a V
do artigo 21. (grifo nosso)

Embora o gestor argumente que a ausência do comprovante de diárias não acarrete
prejuízo, pois apenas reproduz a listagem, para a Auditoria este documento serve
como  base  para  registrar  dados  importantes  do  deslocamento  realizado  pelo
magistrado  ou  servidor  e  sua  assinatura,  além  de  fundamentar  a  entrega  dos
documentos no prazo exigido, legitima as informações e declarações apresentadas
para efeito, inclusive de responsabilização, se este for o caso.

Em face ao exposto, recomenda-se que a Administração do TJ adote procedimentos
no sentido de regularizar a situação encontrada com observância ao disposto no
citado Decreto e que envide esforços no sentido de que ocorrências semelhantes
não tornem a ocorrer.

b) Intempestividade na publicação do ato referente a concessão e pagamento
de diárias, constituindo irregularidade no processamento das despesas e
inobservância a Resolução nº 73/2009 do CNJ

De acordo com a Resolução nº 73/2009 do CNJ e do Art. 8° do Decreto Judiciário
nº.136/2013, a concessão e o pagamento de diárias deve ser, em regra, precedido
de  publicação  do  ato  na  imprensa  oficial  e  ocorrer  antes  do
afastamento/deslocamento, conforme segue:

Resolução nº 73/2009 do CNJ

Art.  3  "A  concessão  e  o  pagamento  de  diárias  pressupõem
obrigatoriamente:

[…]
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III - publicação do ato na imprensa oficial de veiculação dos atos do Tribunal
concedente,  contendo:  o  nome  do  servidor  ou  magistrado;  o
cargo/função  ocupado;  o  destino;  a  atividade  a  ser  desenvolvida;  o
período de afastamento;

[...]

Parágrafo único. A publicação a que se refere o inciso III será "a posteriori”
em caso de viagem para realização de diligência sigilosa. (grifamos)

Decreto Judiciário nº.136/2013

Art. 8º As despesas relativas a diárias, sempre precedidas de empenho em
dotação própria e disponibilidade financeira, serão realizadas em processo
especial e pagas antecipadamente, [...]

Em atendimento à solicitação SC nº 04/2020 e SC nº 05/2020, a Coordenadora de
Execução Orçamentária e Financeira do Tribunal de Justiça, através do Documento
nº TJ - COI-2020/09501, apresentou as seguintes informações:

Resposta SC nº 04/2020:

Item IV - Verificamos que embora não conste em alguns autos, todos os
processos de diárias relacionados no SC nº 004/2020 tiveram o pagamento
respectivo publicado no DJE, conforme relatório anexo. Salientamos que a
partir  de  fev/2020  já  adotamos  como  rotina  a  anexação  de  documento
comprobatório da publicação nos autos.

Resposta SC nº 05/2020:

Item I. C - Verificamos que embora não conste em alguns autos, todos os
processos de diárias relacionados no SC nº 005/2020 tiveram o pagamento
respectivo publicado no DJE, conforme relatório anexo. Salientamos que a
partir  de  fev/2020  já  adotamos  como  rotina  a  anexação  de  documento
comprobatório da publicação nos autos.

Embora o gestor afirme que tenha sido adotados os procedimentos de publicação no
DJE do TJ/BA não foram apresentados à auditoria documentos que comprovassem
as respectivas publicações.

Analisamos  o  relatório  de  publicações  encaminhado  em anexo  às  respostas  do
Tribunal  de  Justiça  após  pesquisa  realizada  no  “Diário  Eletrônico  da  Justiça  da
Bahia”  (https://diario.TJ/BA.jus.br/diario/internet/pesquisar.wsp),  em  09/12/2020,
verificamos que a grande maioria dos atos relativos às diárias examinadas foram
publicados posteriormente a concessão e ao pagamento da despesa.

Nos casos analisados, não restou comprovada a incidência da hipótese do parágrafo
único  grifado  por  esta  Auditoria  no  excerto  da  Resolução  nº  73/2009  do  CNJ
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supradestacado,  ou  seja,  a  ocorrência  da  realização  de  diligência  sigilosa  que
justifique a publicação extemporânea dos atos, até mesmo em exercício posterior ao
período de deslocamento.

Vale registrar que o Controle Interno do Tribunal de Justiça, no exercício de 2019,
realizou auditoria onde recomendou para a Administração do TJ/BA que:

Envidar  esforços  para  elaboração  de  planejamento  antecipado  dos
deslocamentos  dos  agentes  públicos  das  Corregedorias,  permitindo  o
pagamento e a publicação antecipados, contendo: o nome do servidor ou
magistrado;  o  cargo/função  ocupado;  o  destino;  a  atividade  a  ser
desenvolvida; o período de afastamento e valor.

A Auditoria  do  TCE/BA,  responsável  pelo  presente  exame,  além  de  destacar  a
recorrência da irregularidade apontada pelo Controle Interno do TJ/BA, ressalta a
ilegalidade da situação relativa a gestão de diárias no âmbito do Judiciário Baiano,
bem como a necessidade urgente de sua adequação, não apenas a lei e as normas
emanadas  pela  própria  Corte  de  Justiça,  mas  também às  melhores  práticas  de
gestão adotadas pela Administração Pública. 

6. ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Auditorias realizadas pelo TCE/BA em exercícios anteriores

Para  fins  de  acompanhamento  dos  principais  achados  e  determinações
remanescentes consignados em relatórios de auditorias realizadas por esse Tribunal
de  Contas,  expedimos  a  Solicitação  nº  RC  004  2020  a  fim  de  obter  novas
informações e evidências que possibilitassem avaliar o saneamento, ou não, dos
apontamentos registrados.

O  Tribunal  de  Justiça,  por  meio  do  Ofício  nº  089  de  20  de  outubro  de  2020,
encaminhou  os  Documentos  TJ-COI-2020/10073,  TJ-COI-2020/10074,  TJ-COI-
2020/10086, TJ-COI-2020/10088 e TJ-COI-2020/10089, que passaremos a analisar
e a apresentar os aspectos mais relevantes.

Para  fins  didáticos  ordenaremos  os  itens  por  número  de  processos  deste  TCE
obedecendo a ordem de antiguidade dos mesmos.

6.1.1 Processo nº TCE/001263/2017 -  Prestação de Contas / Exercício de 2016
(Acórdão TCE n° 199/2018)

Trata-se de auditoria de Prestação de Contas do exercício de 2016, para qual foi
expedido o Acórdão n° 199 de 30/08/2018, do qual, no entendimento deste TCE,
ainda  resta  pendente  de  cumprimento  pelo  Tribunal  de  Justiça  o  item  “c.1”  da
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determinação  proferida  para  “que  promova  o  registro  contábil  do  montante  das
obrigações pecuniárias  assumidas  e  não adimplidas pela  Administração  Pública,
conforme dispõe o inciso II, do art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal”.

Tendo  em  vista  que  esse  achado  refere-se  a  valores  reconhecidos  pela
Administração, devidos a servidores e magistrados, que em virtude da insuficiência
orçamentária,  não  foram  empenhados,  liquidados  e  pagos  nos  exercícios
correspondentes, comprometendo a adequação e fidedignidade dos Demonstrativos
Contábeis do TJ/BA, e mesmo com a recomendação deste Tribunal de Contas, no
citado Acórdão, o Tribunal de Justiça não promoveu as ações necessárias para o
saneamento  da  inadequação,  o  apontado  permaneceu  em  recomendações  de
relatórios de auditorias realizadas que abordaremos no item 6.1.5 deste relatório.

6.1.2  Processo  nº  TCE/009458/2017  -  Acompanhamento  de  Licitações  e
Contratos / Exercício de 2017 (Resolução TCE nº 097/2018)

Trata-se  do Processo de Acompanhamento  de Licitações e  Contratos  do TJ/BA,
realizado no exercício de 2017, para o qual o TCE expediu a Resolução nº 097/2018
de 19/09/2018, na qual consta, entre outras, a determinação proferida pela Corte de
Contas “para que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia verifique a regularidade
das empresas contratadas e instrua corretamente os processos de dispensa e de
inexigibilidade, na forma do art. 65, §3º, inciso XIII, da Lei Estadual nº 9.433/2005”.

Por meio do documento TJ-COI-2020/10073 a Consultoria Jurídica da Presidência -
CONSU  do  Tribunal  de  Justiça  -  TJ/BA emitiu  o Parecer  nº  1428/2020  no  qual
apresentou a seguinte resposta:

O art. 65, § 3º, XIII, dispõe:

65 - A dispensa ou a inexigibilidade de licitação requer sempre ato
formal  fundamentado  da  autoridade  competente,  publicado  na
imprensa oficial, com exceção das hipóteses previstas nos incisos I e
II do art. 59 desta Lei.

§ 3º - O processo de dispensa e de inexigibilidade será instruído, no
que couber, com os seguintes elementos:

[...]

XIII  -  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  (INSS),
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos/CND e ao
Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  mediante  a
apresentação do Certificado de Regularidade de Situação/CRS.

Essa especializada zela pelo cumprimento desse dispositivo supracitado, e
sempre verifica toda a documentação dos processos que são encaminhados
para opinativo de contratação.
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As certidões são verificadas e na ausência da documentação, a unidade faz
diligência para a juntada e atualização das mesmas.

Esse  setor  desconhece  de  contratação  feita  sem  obediência  a  esse
requisito, é importante que a Controladoria do Judiciário verifique qual foi a
situação que isso se deu, junto as unidades gestoras.

Em tempo, essa Consultoria Jurídica informa que a única recomendação
direta a esse setor objeto da Resolução 97/2018 diz respeito a orientação
das revogações, e que a mesma vem obedecendo rigorosamente.

A Consultoria da Presidência foi alertada pela Controladoria do Judiciário no
processo  nº  TJ-COI-2019/03068  -  Documento  Eletrônico,  acerca  da
Resolução nº 097/2018, expedida pelo Tribunal  de Contas do Estado da
Bahia  -  TCE que recomenda ao Tribunal  de Justiça,  evite  revogação de
procedimento licitatório e contratação de dispensas de licitação sem amparo
legal.

Inclusive,  após  a  notificação  essa  especializada  não  proferiu  nenhum
opinativo favorável a revogação de licitação, sem a comprovação pela área
dos  requisitos  legais.  Isso  pode  ser  observado  a  título  de  exemplo  no
parecer 550/2019 do processo TJ-ADM 2018/31011, Parecer 3362/2018 do
processo TJ-ADM-2018/32676.

Já no documento  TJ-COI-2020/10088,  encaminhado pela Diretoria de Finanças, foi
apresentado o seguinte acerca desse tema:

[...] oportuno destacar que para a contratação, em qualquer modalidade, no
âmbito desta Diretoria, todos os processos são instruídos com a prova da
regularidade exigida pelo dispositivo  mencionado, destacando-se os de nº
2018/43765  e  2019/20263,  cujas  contratações  ocorreram  na  modalidade
diligenciada  pelo  TCE,  nos  quais  estão  inclusas  as  provas  exigidas,
cumprindo, deste modo, a exigência legal.

A Diretoria de Serviços Gerais apresentou o Documento nº TJ-COI-2020/10088 com
a seguinte informação:

b) Informamos que a atual gestão do TJ/BA teve sua assunção em 02 de
fevereiro de 2020, sendo que o atual Secretário de Administração e o Diretor
de  Serviços  Gerais  foram  nomeados  em  15  e  17  de  janeiro  de  2020,
respectivamente,  e  desde  então  processos  de  contratação  através  de
dispensa ou inexigibilidade de licitação vem sendo formalizados com estrita
observância às determinações contidas nos artigos 59, 60, 61, 64, 65 e 66 da
Lei  Estadual  nº  9.433/2005  e  todos  com  respaldo  de  Parecer  Jurídico
exarado pela douta Consultoria Jurídica da Presidência deste TJ/BA.

O Documento nº  TJ-COI-2020/10074 expedido pelo Núcleo de Licitações – NCL
informou que o apontamento se aplica aos procedimentos de Dispensa de Licitação
e Inexigibilidade, que não são efetuados pelo NCL, mas sim pelas respectivas áreas
demandantes.
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Diante das respostas apresentadas pelo Gestor, associado ao fato de não termos
identificado nos trabalhos realizados posteriormente casos similares aos apontados
no  relatório  de  auditoria,  entendemos  que  as  recomendações  expedidas  na
Resolução  nº  097/2018  deste  TCE  vem  sendo  observados  nos  controles
implementados pelo Tribunal de Justiça da Bahia.

Em  trabalhos  futuros,  por  integrarem  procedimento  de  auditoria  de  rotina,
continuarão sendo objeto de monitoramento.

6.1.3 Processo nº TCE/001101/2018 - Prestação de Contas / Exercício de 2017

Trata-se do Processo TCE/001101/2018, relativo à Prestação de Contas do Tribunal
de  Justiça  do  Estado  da  Bahia  (TJ/BA),  exercício  de  2017,  que  encontra-se
sobrestado até o julgamento do Processo Cautelar nº TCE/008964/2017, acatando
orientação da 5ª Procuradoria de Contas do Ministério Público de Contas do Estado
da Bahia.

No tocante ao citado processo de prestação de contas, o acompanhamento se deu
face ao apontamento das fragilidades no controle patrimonial (item 5.2.3 do Relatório
original) para o qual foi apresentado o documento TJ-COI-2020/10088. A análise do
citado documento foi incorporado ao item 6.1.5.j deste relatório, visto que o assunto
foi objeto de registro em auditorias posteriores.

6.1.4  Processo  nº  TCE/010009/2018  -  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira / Período de 01/01 a 31/07/2018 (Resolução
TCE nº 0154/2019)

Trata-se de auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, período de 01/01 a 31/07/2018,  para o
qual  o  TCE  expediu  a  Resolução  nº  0154/2019,  de  12/11/2019,  que  teve  as
seguintes recomendações e determinação ao TJ/BA acompanhadas nesse trabalho:

a)  Promova  as  adequações  e  atualização  eventualmente  necessárias  na
Resolução  n.°  13/2013,  tendo  em  vista  a  publicação  da  Resolução  n.º
293/2019 do CNJ;

Concernente  a  esse  tema  as  informações  prestadas,  assim  como  a  análise  da
auditoria,  estão  consignadas  no  item  d)  Processo  TCE/001610/2019  “3”  deste
relatório, que tratou da Prestação de Contas do exercício de 2018.
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b) Adote medidas céleres no sentido de atender às orientações e corrigir as
irregularidades apontadas pela 1ª CCE ao longo dos relatórios auditoriais
(Ref. 2144074 e Ref. 2260883);

Esta determinação englobou, entre outros,  os seguintes achados concernentes à
gestão de Tecnologia do Tribunal de Justiça:

a. Inexistência de definição formal dos papéis e responsabilidades
referentes à governança de TI; (5.1.1.1)

b.  Inexistência  de  avaliação  de  desempenho  dos  serviços  de  TI;
(5.1.1.2)

c.  Inexistência  de  política  formal  para  a  gestão  de  riscos  de  TI;
(5.1.1.3) e

d.  Inexistência  de  mecanismos  de  avaliação  da  governança  e  da
gestão de TI. (5.1.1.4)

Por  meio  do  documento  TJ-COI-2020/10089,  o  Secretário  de  Tecnologia  da
Informação e Modernização apresentou as seguintes justificativas:

Inicialmente, faz-se necessário destacar que esta gestão, mesmo com um
déficit de 50% de servidores no quadro de TIC, designou um servidor do
quadro efetivo para atuar exclusivamente com Governança de TIC, dentro
da estrutura da Diretoria de Modernização do PJBA.

[...]

Especificamente  com  relação  ao  item  "5.1.1.1  Inexistência  de  definição
formal dos papéis e responsabilidades referentes à governança de TI", insta
salientar  que muito  embora o  PJBA não tenha um comitê  específico  de
Governança  de  TIC,  o  Comitê  de  Governança  (CGOV)  possui  tal
competência  e  exerce as suas  atribuições em reuniões periódicas.  Já  o
Comitê  Gestor  de  Tecnologia  da  Informação  (CTIC)  está  devidamente
instituído  e  em plena  operação  nesta  gestão.  As  atas  das  reuniões  de
ambos os comitês podem ser consultadas nos links a seguir.

http://www5.tjba.jus.br/estrategia/index.php/reuniao-de-analise-da-
estrategia-rae/

http://www5.tjba.jus.br/setim/index.php/component/content/article?id=128

Cumpre registrar que já há uma nova agenda para a próxima reunião do
CTIC, prevista para 21 de outubro de 2020, na qual a ata da última reunião
realizada  em  24  de  julho  de  2020  será  devidamente  validada  e,
posteriormente, publicada no link acima descrito.

Verificamos que as reuniões previstas para acontecer com periodicidade trimestral
estão sendo realizadas pelos comitês,  entretanto,  não identificamos definição de
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normativo  de  governança  e  gestão  de  TI,  divulgado  internamente  e  revisado
periodicamente, formalmente instituído através de publicação de Portaria.

Foi possível verificar na Ata de Reunião realizada no dia 07/05/2020 pelo Comitê
Gestor  de  Tecnologia  da  Informação –  CGTIC que a  ausência  de  uma área de
governança de TIC inviabiliza a gestão,  que entre outros enfrentamentos,  possui
dificuldade até para a coleta de informações nas unidades da SETIM.

Foi possível identificar que providências estão em curso nesse exercício motivo pelo
qual o monitoramento dessas ações será possível em trabalhos futuros. Ademais,
informa o Gestor:

Quanto  ao  item  "5.1.1.2  Inexistência  de  avaliação  de  desempenho  dos
serviços de TI", informamos que o TJ/BA segue as recomendações, práticas
e determinações fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça. O desempenho
dos serviços de TIC é monitorado com base nos critérios estabelecidos pela
Resolução 211/2015 do CNJ, na qual são definidas diversas metas a serem
alcançadas pelo Poder Judiciário, sendo este um padrão a ser adotado pelo
Judiciário Nacional, de forma a proporcionar uma comparação direta entre
os órgãos em questão. O último levantamento foi realizado em Setembro de
2020, quando da divulgação do resultado do iGovTIC-JUD 2020 do PJBA
(índice  que  mede  o  Nível  de  Governança,  Gestão  e  Infraestrutura  de
Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário).

A resposta  trazida  aos  autos  pelo  Gestor  não  atende  ao  quanto  apontado  no
relatório  de  acompanhamento  de auditoria  visto  que não se  observa  definição e
formalização, junto à alta administração do órgão, das diretrizes para as avaliações
de desempenho dos serviços de TI.

A Resolução nº 211 do CNJ, datada de 15/12/2015, diz que cada órgão deve definir
seus  objetivos  estratégicos.  Os  objetivos  estratégicos  se  definem  como  os
resultados que a TIC pretende atingir, com vistas à concretização da missão e ao
alcance da visão, observando as diretrizes estratégicas do planejamento institucional
do órgão, além daquelas contidas na citada Resolução.

Ademais,  o  Gestor  não  apresentou  documentos  que  evidenciasse  os  resultados
apurados no levantamento citado em sua resposta. Cabe ressaltar que na Ata de
Reunião realizada em 07/07/2020 verificamos o que foi discutido relativo ao tema,
conforme trazemos a seguir:

Comparativo do resultado do iGovTIC-JUD do TJ/BA com outros Tribunais
de porte equivalente. O TJ/BA alcançou o índice de 0,82, que vai de 0 a 1, o
que lhe confere a classificação no nível “aprimorado”. Nas discussões sobre
o tema, verificou-se que o índice é obtido a partir do preenchimento de uma
planilha que é submetida para o CNJ, mas que até o momento as áreas não
foram auditadas para se aferir esse resultado.
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Houve um consenso entre os participantes de que o resultado divulgado
denota certo descompasso com a realidade, com a cultura organizacional
existente e destoa da percepção do nível de maturidade da Governança, do
resultado da auditoria do TCE (TJ-COI-2020/01838) e do que se tem, de
fato, de artefatos e processos implantados.

Por fim, não identificamos Plano Diretor de TI para o exercício de 2020 o que nos
assegura a necessidade de acompanhamento futuro também desse ponto. No que
se refere à inexistência de política formal para a gestão de riscos de TI do TJ/BA, o
Gestor nos apresentou a seguinte informação:

[...]  pode-se  considerar  devidamente  cumprida  a  orientação  do  TCE/BA,
uma vez que a Política  de Segurança da Informação, a qual estava em
tramitação no Tribunal Pleno à época, já se encontra devidamente instruída
e  publicada,  estando  disponível  no  link  a  seguir:
http://www5.tjba.jus.br/setim/images/pdf/DJE-n-2.441-de-19Ago19_Pg.-5-
31_Dec.-Jud.-474_Regul.-Poltica-de-Segur.-da-Informao.pdf

Por outro lado, com relação à Gestão de Risco, esta Secretaria já avançou
no desenvolvimento de um Plano de Continuidade específico que tem por
objetivo recuperar o ambiente do Data Center em caso de desastre, estando
vinculado ao projeto de criação de um ambiente de recuperação, o qual está
sob análise da administração,  em virtude das restrições orçamentárias e
face ao elevado investimento do mesmo.

Por meio do Decreto Judiciário nº 474, publicado no DJE de 18 de agosto de 2019,
foi regulamentada a Política de Segurança da Informação e instituída as Normas
para Utilização de Recursos de Tecnologia da Informação, para Gestão de Ativos, de
Classificação  de  Informações,  de  Gerenciamento  de  Acessos,  de  Gestão  de
Operação  de  Tecnologia  da  Informação,  de  Desenvolvimento  Seguro,  de
Gerenciamento  de  Riscos  de  Tecnologia  da  Informação,  no  âmbito  do  Poder
Judiciário do Estado da Bahia.

Informa o Gestor que está em andamento  a elaboração da Política de Gestão de
Risco de TIC do Poder Judiciário da Bahia - PJBA, de maneira a cobrir o Processo
de Gerenciamento de Risco de TIC, cuja previsão para implantação é o final do 1º
semestre de 2021.

Acerca do item inexistência de mecanismos de avaliação da governança e da gestão
de TI, o Gestor confirma que na sua gestão vem realizando a aferição dos resultados
e cita expediente que não foi encaminhado para essa auditoria. Senão vejamos:

[...]  a  mesma  Resolução  211/2015  do  CNJ  citada  institui  a  Estratégia
Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário
(ENTIC-JUD), a qual cria o indicador do iGovTIC-JUD que deve ser medido
e divulgado anualmente,  sendo este uma métrica objetiva e padronizada
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que  deve  ser  aplicada  por  todo  o  Judiciário  Nacional.  Esta  gestão  não
somente  vem  realizando  a  aferição  dos  resultados,  como  também
apresentando  relatório  do  levantamento  realizado,  conforme  consta  nos
autos do expediente TJCOI-2020/09825.

Importa ressaltar a necessidade de implementação de diretrizes formais, conforme
antedito, para que a realização de avaliações possa de fato mensurar a gestão da
governança  e  da  política  de  TI,  no  âmbito  do  TJ/BA.  Acerca das  informações
prestadas pelo Gestor e análises feitas por essa equipe de auditoria podemos inferir
que o Poder Judiciário da Bahia ainda não teve pleno êxito quanto ao cumprimento
de todos os requisitos estabelecidos pela Resolução nº 211/2015 do CNJ.

e.  Inobservância  dos  limites  legais  de  acréscimos  nas  alterações
contratuais (item 5.3).

Constatou-se que a alteração do valor original  do Contrato  nº 09/17-EM,  firmado
com a empresa Construtora Faria Lima Ltda., em 12/07/2017, cujo objeto constituiu
na  contratação para  a  Construção do  Novo Fórum da Comarca  de Itaparica  no
Município de Vera Cruz, foi procedida através de compensação entre supressões de
R$2.039.649,74 e acréscimos de R$3.169.291,23, de forma que, para efeito do limite
de alteração contratual, ultrapassaram o limite permitido nos §1º e 2º do art. 65 da
Lei nº 8.666/1993.

Por meio do Documento nº TJ-COI-2020/10088, o gestor assim se manifestou:

Conforme  disposto  no  PA  TJ-COI-2019/20256,  pela  falta  de  técnica  e
conhecimento jurídico especializado, a DEA vinha interpretando de forma
desacertada o expresso no artigo 143, §1º da Lei Estadual nº 9.433/2005.

Contudo, restando pontuado o desacordo a norma legal, a DEA adequou
sua metodologia desde o momento da ciência da inconformidade. À título de
exemplo,  destacamos às fls.  93/96 o Termo Aditivo nº 02/2020-AEM (PA
TJADM-  2020/18520),  que  suprimiu  e  acresceu  valores  ao  Contrato  nº
02/19-EM,  nos  termos  da  legislação,  respeitados  os  limites  legais  de
percentuais, fazendo cumprir a determinação do TCE, nos termos do item
"III, a)" da Resolução 000154/2019 (fls. 16/17).

Cumpre-se  dizer  que  todas  as  solicitações  relativas  a  aditivos  foram
encaminhadas para análise da consultoria jurídica, que apresentou parecer
opinativo favorável a efetivação dos aditamentos.

Ainda,  em oportuno,  a  fim  de  fazer  evitar  a  necessidade  de  alterações
contratuais, encarando a prática com excepcionalidade, esta área técnica
passou a melhor observar a fase interna antecedente a contratação, com
elaboração de estudo técnico preliminar mais detalhado, com indicação do
objeto de forma ampla, demonstrando as diretrizes básicas da obra e da
contratação. Como exemplo, acostamos às fls. 97/171 o processo TJ-ADM-
2020/21453  que  tramita  internamente  e  trata  acerca  do  Estudo  Técnico
Preliminar elaborado para avaliar técnica, econômica e ambientalmente a
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viabilidade  da  transferência  da  Universidade  Corporativa  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Bahia – UNICORP para a cobertura do Anexo II  -
Complexo TJ/BA.

A auditoria não registrou casos semelhantes no curso de outros trabalhos realizados.
Considerando que os demais itens foram objeto de questionamento no Processo
TCE/001610/2019 analisaremos no curso deste relatório.

6.1.5 Processo nº TCE/001610/2019 -  Prestação de Contas / Exercício de 2018

A Prestação de Contas do exercício de 2018 encontra-se em trâmite neste TCE e os
achados, que já foram objeto de pronunciamento definitivo pelo corpo técnico deste
Egrégio, são os que a seguir listamos:

a) Ausência de declaração de imposto de renda e bens patrimoniais (item 3.1.1)

A  inspeção  do  CNJ  identificou  que  magistrados  e  servidores  do  TJ/BA  não
entregaram declaração de bens e rendas referentes aos exercícios de 2014 a 2018,
contrariando as Leis  nº  8.429/1992 e nº  8.730/1993,  além da Recomendação nº
10/2013 da Corregedoria Nacional de Justiça.

Por meio do Documento nº TJ-COI-2020/10086 da Diretoria de Recursos Humanos,
o Gestor apresentou os seguintes esclarecimentos acerca desse assunto:

Não obstante ao que já foi esclarecido ao Tribunal de Contas do Estado da
Bahia,  nas  respostas  consignadas  nos  autos,  preliminarmente,  cumpre
informar  que  o  Decreto  Judiciário  nº  146,  de  06  de  março  de  2014,
publicado  no  DJE  do  dia  07  de  março  de  2014,  que  regulamenta  os
procedimentos referentes à entrega da Declaração de Bens e Rendas por
Magistrados e servidores, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia,  estabelece  que  a  responsabilidade  de  entregar  anualmente  a
Declaração de Bens e Rendas é exclusiva dos servidores e magistrados
deste Tribunal de Justiça, bem como que a referida Declaração/Autorização
deverá ser disponibilizada através do Sistema RHNET.

Porém, após as providências realizadas pela Corregedoria de Justiça, neste
exercício, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente deste PJBA,
proferiu decisão no expediente TJ-COI-2020/03885, para que os servidores
e magistrados que estavam com pendência  promovessem a inclusão da
Declaração de Bens e Rendas ou Autorização de Acesso aos dados da
Receita. Contudo, após o cumprimento da decisão pela Coordenação de
Registros  e  Concessões,  restaram 10 (dez)  servidores que deixaram de
cumprir  o  Decreto  Judiciário  nº  146/2014,  com isso,  encaminharemos  à
Chefia de Gabinete da Presidência para as providências pertinentes.

O  Gestor  informou  a  adoção  de  medidas  com  vistas  ao  saneamento  desta
irregularidade e a sua não reincidência.  Entretanto, como declarado pelo Gestor,
ainda  persiste  pendências  relativas  a  10  (dez  servidores)  para  os  quais  urgem
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providências junto à Corregedoria do Tribunal de Justiça para as medidas cabíveis
com a abertura de processo administrativo para apurar a irregularidade.

Será necessário o devido acompanhamento em auditorias futuras, verificando se as
pendências existentes foram sanadas e se houve a reincidência de tal situação.

b) Fragilidades na Gestão da Conta Vinculada (item 3.1.3)

O CNJ e a Controladoria do Judiciário verificaram fragilidades na gestão de conta
vinculada referente  ao contingenciamento de provisões de encargos trabalhistas,
previdenciários e outros, resgatados por empresas que prestam serviços de mão de
obra terceirizada no TJ/BA.

Ademais, foi constatado por este TCE que o TJ/BA adotou base de cálculo incorreta
para devolução de valores retidos em conta depósito vinculada, em desacordo com
a  Resolução  nº  169/2013  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  e  com  o  Decreto
Estadual nº 15.219/2014, referente às normas que regulamentam estas provisões de
encargos.

Por  meio  do  Documento  nº  TJ-COI-2020/10088  o  Gestor  encaminhou  as
informações prestadas pela Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira –
COORF:

[...],  ressaltando  que  a  administração  aprimorou  os  procedimentos  de
fiscalização e controle relativos à gestão da conta vinculada a fim de corrigir
as fragilidades apontadas pela Auditoria.

Dentre as medidas adotas e como resultado do grupo de trabalho criado
para a realização de estudos e elaboração de propostas para regulamentar
a  Resolução  CNJ  nº  169/2013,  conforme  informado  em  resposta  a
diligências anteriores, abordado no item 5.1.2.3 Fragilidades na gestão de
conta  vinculada,  foi  criado  o  MANUAL DE  OPERACIONALIZAÇÃO  DA
CONTA VINCULADA, através do DECRETO JUDICIÁRIO Nº 705 DE 12 DE
NOVEMBRO DE 2019, disponibilizado no DJE de 13 de novembro de 2019,
aprimorando a normatização insculpida no DECRETO JUDICIÁRIO Nº 62
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019, disponibilizado no DJE de 7 de fevereiro de
2019.

Toda  a  normatização  atinente  à  matéria  foi  amplamente  discutida,
disponibilizada no site do Tribunal no endereço http://www5.tjba.jus.br/portal/
financas-publicaslegislacao/ e  estão  sendo  cumpridas  pelas  unidades
gestoras.

[...]

Por fim, no que diz respeito à correção dos cálculos visando restituir  às
contas  depósitos  vinculados  os  valores  resgatados pelas  empresas  sem
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lastro  legal,  apontados  no  item  5.2  Liberação  de  valores  indevidos  de
Contas  vinculadas,  sugerimos  que  a  Unidade  Gestora  do  contrato  se
pronuncie.

Por meio do Documento nº  TJ-COI-2020/10088 a Diretoria de Serviços Gerais –
DSG assim se pronunciou:

3.1.3.  Informamos  que,  no  que  se  refere  às  retenções  e  liberação  de
valores, atividades relativas à conta vinculada que são atribuídas à Diretoria
de Serviços Gerais, a mesma adota rigorosamente as disposições contidas
no Manual de OPERACIONALIZAÇÃO DA CONTA VINCULADA, baseado
na Resolução do CNJ nº 169/2013.

Nessa toada, a Diretoria de Engenharia e Arquitetura – DEA, também firmou que
está seguindo rigorosamente a norma institucional para operacionalização da conta
vinculada.

Isto posto, concluímos que o Tribunal  de Justiça normatizou a matéria e buscou
procedimentalizar as ações de controle e fiscalização que deverão ser monitorados
no  curso  de  novos  trabalhos  de  auditoria  por  este  TCE  visando  mensurar  a
efetividade das medidas adotadas.

c) Pagamento das indenizações de férias dos magistrados sem observância
dos preceitos legais (item 3.1.4)

O CNJ apontou a ocorrência de indenização de férias não gozadas por magistrados,
em desacordo com as Resoluções do TJ/BA n° 13/2013 e nº 23/2017. Entre os anos
de  2016  e  2019,  foram  despendidos  aproximadamente  R$20.374.135,76  para
pagamento  dessas  indenizações,  sem  atentar  para  o  seu  caráter  de
excepcionalidade, conforme previsão legal.

Os fatos voltaram a compor os relatórios das inspeções  do Conselho Nacional de
Justiça,  realizadas  nos  exercícios  de  2018  e  2019,  cujo  teor  encontra-se  nos
Processos n° 0004760-89.2018.2.00.00 e n° 0006607-92.2019.2.00.0000.

As determinações constantes das inspeções do Conselho Nacional de Justiça, nos
citados  processos,  versaram  acerca  do  planejamento  da  escala  de  férias  de
magistrados, assim como, que o TJ/BA se abstivesse de indenizar férias sem que se
observasse o critério de necessidade absoluta do serviço.

Por meio do expediente RC 004-2020 requeremos informações atualizadas acerca
desse assunto. A seguir apresentamos excertos do Ofício nº 43/2020, documento
TJ-COI-2020/10129A –  AEP  I,  de  13  de  outubro  de  2020,  onde  a  Assessoria
Especial da Presidência do Tribunal de Justiça apresentou seus esclarecimentos:
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Importante  salientar  que,  o  Pedido  de  Providências  n°  0007869-
14.2018.2.00.0000,  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  encontra-se
arquivado, eis que, diante das informações apresentadas por esta Corte de
Justiça,  o  Ministro  Humberto  Martins,  Corregedor Nacional  de Justiça,  à
época, em decisão exarada, no dia 12 de maio de 2020, reconheceu que
este  Tribunal  adotou  todas  as  providências  necessárias  para  a
implementação  da  escala  de  férias  dos  magistrados,  inclusive  com  a
designação  compulsória  de  períodos  de  férias  para  aqueles  que  não
atenderam às determinações legais,  no que pertine a obrigatoriedade de
fruição de 2 (dois) períodos de férias anuais.

Entende o Gestor que as recomendações emanadas da inspeção de 2019, também
já foram cumpridas com a aprovação da Resolução n° 05, de 09 de setembro de
2020, disponibilizada no DJE em 15 de setembro de 2020, cujo objetivo principal foi
disciplinar a concessão de férias regulares aos Magistrados, dispondo sobre prazos,
princípios e critérios para elaboração da escala anual e suas possíveis alterações.

Segue informando o expediente apresentado pelo Gestor que:

Por  fim,  realce-se  que  a  situação  crítica  que  este  Tribunal  enfrenta,  em
razão  do  déficit  de  Magistrados,  será  sanada  ao  final  do  CONCURSO
PÚBLICO  PARA  O  PROVIMENTO  DE  VAGAS  E  A  FORMAÇÃO  DE
CADASTRO  DE  RESERVA  NO  CARGO  DE  JUIZ  DE  DIREITO
SUBSTITUTO, que se encontra em fase de prova oral, nos termos do Edital
n° l-TJ/BA, de 26 de Setembro de 2018.

Cabe  registrar  que  na  decisão  proferida  pelo  Relator,  nos  Autos  do  Pedido  de
Providências  –  0007869-14-2018.2.00.0000,  determinou-se  o  sobrestamento  do
processo por 60 dias em vista do resultado da inspeção realizada em dezembro de
2019 na qual  delineou-se a necessidade de conhecer  das providências tomadas
pelo TJ/BA para que se observasse o requisito de necessidade absoluta de serviço
para a acumulação de férias de magistrados, em consequência das quais surge o
direito de indenização.

Verificamos que no citado relatório  de inspeção de dezembro de 2019,  Insp.  nº.
0006607-92.2019.2.00.0000, foram consignadas novas informações sobre férias de
magistrados:

• Ciência  do  curso  do  presente  procedimento  (0007869-
14.2018.2.00.0000)  e  que em consequência  destas determinações,  a
Presidência passou a elaborar escala de férias anual, publicada em 13
de novembro de 2019, havendo marcação compulsória de férias para
100 magistrados.

• observou-se  a  necessidade  de  aperfeiçoamento  da  sistemática  de
interrupção,  suspensão  e  alteração  de  férias  assim  como  da
observância da ordem cronológica dos períodos para usufruto de férias. 
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• Identificou-se a existência de passivo de férias de servidores também,
sobre o qual implementou-se um cronograma para usufruto progressivo
destes períodos vencidos, conforme Ato Conjunto nº 17/2019. 

• Constatou-se ainda que o interesse público indicado ao se interromper
férias  consiste  em acumulação  ou  no  grande  número  de  audiências
marcadas pelo magistrado.

O Relator entendeu que as situações encontradas eram passíveis de aprimoramento
ou melhoria, e nessa toada expediu as recomendações de normatizar, no prazo de
60 dias, os casos de interrupção, suspensão e alteração de férias, tanto de juízes
quanto de desembargadores,  devendo a norma contemplar  critérios de interesse
público, a necessidade de que as alterações sejam instruídas com a indicação do
novo período e que o novo período seja designado com a observância da ordem
cronológica,  de modo que os períodos mais antigos sejam usufruídos antes dos
períodos  mais  recentes;  planejamento  para  fruição  das  férias  vencidas  dos
desembargadores,  em  observância  ao  artigo  67,  §1º  da  Lei  Orgânica  da
Magistratura Nacional; escala de férias e de licença-prêmio dos servidores.

Ademais, que o TJ editasse norma prevendo critérios objetivos de interesse público
que justifiquem a suspensão ou interrupção das férias dos servidores e que evitasse
o indeferimento de férias por necessidade do serviço.

O citado relatório revelou ainda que não obstante as implementações do cronograma
para usufruto das férias dos servidores, de forma gradual e de modo a esgotar o
passivo identificado, o TJ/BA não utilizou da ordem cronológica para o usufruto de
férias, havendo servidores e magistrados com períodos antigos vencidos, inclusive
abrangendo a década de 80.

No que concerne a interrupção, suspensão e alteração de férias, ainda se observou
a utilização de critérios genéricos de demanda regular de trabalho, motivo pelo qual
o relatório da inspeção de 2019 traçou recomendações para aperfeiçoamento da
organização das férias no âmbito do TJ/BA.

Assim, concluiu o Relator pelo atendimento da determinação objeto do expediente,
sem prejuízo de futuras verificações e enfatizando a relevância das recomendações
resultantes da inspeção de 2019. Com fundamento no art. 19, c/c o parágrafo único
do art. 28 do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, determinou o
arquivamento do presente expediente.

Por  meio  do  Documento  nº  TJ-COI-2020/10086 da  SEGESP,  o  Gestor  seguiu
informando que:

Em  relação  ao  pagamento  das  indenizações  de  férias  dos  servidores,
cumpre  o  dever  informar  que  o  Ato  Conjunto  nº  17/2019  (em  anexo),
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regulamentou a regularização do usufruto de férias não gozadas, referentes
aos períodos aquisitivos completados até 2016/2017.

Por fim,  registre-se que esta  gestão (Biênio  2020/2022),  até  o  momento
presente,  não efetuou pagamentos referentes a indenização de férias de
ativos.

Esta auditoria entende que o monitoramento desse achado deve ser realizado em
auditorias futuras a fim de verificar seu inteiro saneamento.

d) Deficiências no sistema de gestão e folha de pagamentos (item 3.1.5)

O CNJ e a Controladoria  do Judiciário  apontaram fragilidades nos processos de
gestão de pessoas do TJ/BA, entre as quais: ausência de controles internos; falta de
documentação  formal;  procedimentos  manuais  de  cálculo  de  verbas  retroativas;
inexistência  de  rotinas  formalizadas  no  processo  de  elaboração  da  folha  de
pagamento,  bem como  de  normativos  internos  sobre  organização,  supervisão  e
operacionalização das atividades e sobre procedimentos padronizados para análise
dos processos de trabalho.

Foi verificada, ainda, a ausência de integração do sistema informatizado de recursos
humanos,  que  é  gerenciado  em  sistemas  à  parte  ou  mesmo  em  planilhas  do
aplicativo Excel.

Por  meio  do Documento  nº  TJ-COI-2020/10086  o  Gestor  apresentou a  seguinte
explicação da SEGESP, após a solicitação RC 004/2020:

Quanto  ao  item 3.1.5,  preliminarmente,  cumpre  informar  que  a  folha  de
pagamento do Poder Judiciário do Estado da Bahia é composta por 8.145
(oito mil, cento e quarenta e cinco) servidores e magistrados ativos.

Diuturnamente a equipe da Coordenação de Pagamento - COPAG, unidade
responsável pela  gestão da folha,  busca aprimorar  o controle interno da
execução da folha de pagamento, através de implementações de medidas
que  propiciem  segurança,  integridade  e  confiabilidade  nas  rotinas  de
pagamentos […]

Segue  citando  controles  realizados  e  em  andamento  no  sistema  de  folha  de
pagamento  de  mapeamento  da  fundamentação  legal,  memória  de  cálculos  das
verbas ativas, novo Layout da unidade COPAG, criação de pastas específicas no
Sistema  integrado  de  Gestão  Administrativa  -  SIGA,  controle  de  passivos,
mapeamento de Fluxo de Processos, retomada de confecção de tela para simulação
e pagamento de CET; qualificação das verbas de Abono Permanência e Progressão
para desvio à verba Rendimentos Recebido Acumuladamente; aperfeiçoamento das
telas  de  consignações  genéricas;  migração  das  verbas  genéricas  de  crédito;
aprimoramento da tela de servidores com incidência de verba; retomada da tela de
espólio; retomada da Apuração de contracheques rescisórios e Interlocução com a
Coordenação de Liquidação.
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Como podemos observar o sistema carece de muitos ajustes e aprimoramentos de
controles, mesmo após tanto tempo de uso. O Gestor complementou a informação
da SEGESP, conforme a seguir:

[…] o Poder Judiciário da Bahia vem realizando estudos e ações, com o fito
de adquirir novo Sistema de Gestão de Pessoas, o qual contempla a gestão
da  folha  de  pagamento.  Os  estudos  para  aquisição  já  se  encontram
avançados, conforme se depreende dos autos do processo administrativo
TJADM 2018/01603, onde consta, inclusive, autorização do atual Presidente
deste Poder Judiciário, para prosseguimento do Documento de Oficialização
da Demanda - DOD, que objetiva a aquisição desse novo sistema.

Ainda, informamos que foi realizada Consulta Pública n° 001/2020, no dia
18/05/2020,  às  10:00hrs,  conforme  publicação  no  Diário  da  Justiça
Eletrônico  do  dia  17  de  abril  de  2020,  caderno  1,  página  18,  visando
assegurar a transparência e permitir o recebimento de sugestões e colher
subsídios  que  venham  proporcionar  maior  grau  de  confiabilidade  e
segurança ao processo de tomada de decisão referente à elaboração do
Termo de Referência, cujo objeto é a contratação de empresa especializada
no fornecimento de solução modular e integrada de Gestão de Pessoas e
de Folha de Pagamento com disponibilização da infraestrutura necessária,
contemplando  licenciamento  perpétuo,  serviços  de  implantação,
treinamento, suporte técnico, manutenção corretiva e manutenção evolutiva,
pelo período de 60 (sessenta) meses.

Cabe registrar  que uma nova solução para a gestão da folha de pagamento só
poderá fornecer maior grau de confiabilidade e segurança razoável se os processos
de controles internos do Tribunal de Justiça da Bahia forem revisados e fortalecidos,
pois  estes  são  instrumentos  fundamentais  para  a  efetividade  e  eficiência  das
operações em conformidade com leis e regulamentos aplicáveis.

As medidas informadas, se devidamente implementadas, surtirão efeitos futuros.

e) Fragilidades apontadas pela COAUD, referente ao Relatório nº MON/001/2018
(Item 3.3)

Trata-se de fragilidades apontadas pela Coordenação de Auditoria do Tribunal de
Justiça do Estado da Bahia -  COUAD no  Relatório MON/001/2018 resultante do
monitoramento das recomendações emitidas em 2015, inerentes ao Plano de Ação
concernente  ao  Relatório  nº  OPE  004/2015,  que  teve  por  finalidade  o
aperfeiçoamento dos controles internos do TJ/BA quanto à prestação de serviços
continuados de condução de veículos automotores.

Na  auditoria  de  Prestação  de  Contas  de  2018  verificou-se  que  das  14
recomendações acompanhadas pela COAUD apenas 4 foram implementadas pela
Coordenação de Transportes (CTRAN).
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As  inconsistências  retratadas  referiam-se  ao  contrato  de  prestação  de  serviços
firmado entre a empresa EPIC e o TJ/BA, que findou em 01/02/2019. O Egrégio
realizou o Pregão Eletrônico nº  033/2018,  publicado no DJE de 16/01/2019, que
após  homologado  deu  origem ao  Contrato  nº  03/2019,  firmado  com a  empresa
RADAR  Tecnologia  e  Gestão  de  Pessoas  Ltda.  -  EPP,  em  23/01/2019,  para
prestação de serviços especializados e continuados de condução de veículos, pelo
período de 12 meses e valor global de R$19.373.778,00.

Ocorre  que  as  auditorias  interna  e  externa  também registraram recomendações
concernentes a fragilidades relativas ao contrato firmado com a empresa RADAR,
sendo que  no bojo  da  Prestação de  Contas  de 2018, ainda não  havia  ocorrido
implementações que permitissem a auditoria afirmar que as falhas registradas foram
sanadas.

Ademais  a  empresa  RADAR  foi  objeto  de  Denúncia  protocolada  sob  nº
TCE/000353/2019,  cujo  conteúdo tratava  de  uso indevido  de  benefício  exclusivo
destinado às empresas ME e EPP no processo de licitação. Em Sessão Plenária do
TCE de 17/03/2020, a denúncia foi julgada parcialmente procedente e foi expedida
determinação para que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, no prazo de até 90
(noventa) dias, promovesse a descontinuidade do Contrato n.° 03/19, celebrado com
a citada empresa, e apurasse a responsabilidade da empresa com fulcro na Lei nº
9.433/2005.

Requisitamos esclarecimentos acerca das medidas adotadas pelo TJ/BA e por meio
do  Documento  nº  TJ-COI-2020/10088,  o  Gestor  apresentou  as  seguintes
informações:

3.3.  No que se refere à contratação da empresa RADAR TECNOLOGIA E
GESTÃO  DE  PESSOAL  LTDA,  informamos  que  em  20/01/2020  a
Administração  tomou  conhecimento,  através  de  informação  enviada  por
empresa interessada (Processo Administrativo nº TJ-ADM-2020/03215), do
teor de denúncia formalizada ao Tribunal de Contas do Estado acerca de
ilegalidade na licitação que ensejou a contratação da referida empresa.

A atual gestão do TJ/BA teve sua assunção em 02 de fevereiro de 2020,
sendo  que  o  atual  Secretário  de  Administração  e  o  Diretor  de  Serviços
Gerais assumiram antes, em 15 e 17 de janeiro de 2020, respectivamente, e
assim sendo, já assumiram seus cargos com o contrato em andamento há
um ano.  Então,  em 20  de  janeiro,  poucos  dias  após  suas  nomeações,
tomaram conhecimento  da  denúncia  mencionada,  motivo  pelo  qual  não
permitiram  a  renovação  do  Contrato  nº  03/2019,  cujo  termo  final
ocorreu 24 de janeiro de 2020.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
33

Ref.2520704-33

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
2M

T
Y

Z
O

D
E

2



TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

Estas informações iniciais foram encaminhadas à Comissão de Penalidades
e Sanções Administrativas,  através  do  processo  nº  TJ-ADM-2020/03215,
para as apurações cabíveis.

Desde  a  referida  informação  acerca  da  denúncia  o  TJ/BA não  efetuou
nenhum pagamento à empresa, para que fosse realizada a devida aplicação
de  sanções,  bem  como  o  pagamento  das  verbas  rescisórias  aos
funcionários envolvidos na prestação dos serviços, conforme processos TJ-
ADM-2020/05445, TJADM-2020/16764 e TJ-ADM-2020/10062.

Quando  ocorreu  a  notificação  formal  da  decisão  final  do  TCE,
conforme  constante  do  Processo  nº  TJ-ADM-2020/05099,  o  vínculo
com a empresa RADAR já havia sido dissolvido com a não renovação
de  seu  contrato. Nesta  oportunidade,  novo  expediente  foi  enviado  à
Comissão de Penalidades e Sanções Administrativas (TJ-ADM-2020/2020).

Desta forma, no que se refere à contratação em comento, foram adotadas
pela Diretoria de Serviços Gerais todas as providências cabíveis no âmbito
de sua competência. (grifamos)

Ademais registra o Documento TJ-COI-202010074 da Diretoria de Contabilidade do
TJ/BA que introduziu Rotina de Verificação junto ao Portal da Secretaria da Fazenda
do  Estado  da  Bahia,  mediante  Relatório  de  Pagamentos  emitido  pelo  Sistema
Contabilidade e Finanças - Fiplan, do Faturamento da Empresa Arrematante do Lote
ou correlata, no caso de licitações que não sejam do tipo Pregão.

f)  Inadequada  classificação  de  despesas  como  Despesa  de  Exercícios
Anteriores (Item 3.4)

Trata-se de pagamentos de despesas de pessoal através do Elemento de Despesa
“92 – Despesas de Exercícios Anteriores (DEA)” que não se enquadram ao quanto
estabelecido na legislação aplicável, sendo tal situação apontada em relatórios de
Auditoria de Prestação de Contas do TJ/BA desde o exercício de 2016 (Processo
TCE/001263/2017).

Por meio do Documento nº TJ-COI-2020/10086, o Gestor assim se pronunciou:

Foi realizada reunião, dia 19.10.2020, com a equipe do Tribunal de Contas
do  Estado  para  tratar  sobre  o  assunto.  Conforme  verificou-se,  o  TCE
associou este item ao ponto referente a falta de registro contábil do passivo
deste PJBA.

Com isso, a Diretoria de Finanças retornará o contato com a Secretaria da
Fazenda para alinhar a melhor forma de realizar os devidos registros no
FIPLAN.

Desta  forma,  sugiro  aguardar  o  retorno  da  Diretoria  de  Finanças  para
prosseguirmos  com  nossa  resposta,  uma  vez  que,  não  há  justificativa
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diferente das enviadas anteriormente,  visto que trata-se de Despesas de
Exercícios  Anteriores,  respaldadas  em  processos  administrativos,  cujos
passivos só podem ser classificados no elemento 92.

Cabe ressaltar que no exercício de 2019, o Tribunal de Justiça pagou na rubrica de
DEA  o  montante  de  R$225.497.226,98,  dos  quais  R$222.626.231,35,
correspondente a 98,672%, foram realizados pela Diretoria de Recursos Humanos -
DRH, relativamente a despesas com pessoal e encargos sociais, situação, esta, que
vem ocorrendo pelo menos desde 2013.

Nos  esclarecimentos  analisados  nesta  auditoria,  não  foram  apresentados  novos
argumentos, permanecendo o achado auditorial.

g) Ausência de registro contábil (Item 3.5)

Trata-se  da  ausência  de  registros  contábeis  no  passivo  de,  pelo  menos,
R$411.847.520,74, até dezembro de 2019, referente a  valores reconhecidos pela
Administração, devidos a servidores e magistrados, que, em virtude de insuficiência
orçamentária,  não  foram  empenhados,  liquidados  e  pagos  no  exercício
correspondente, comprometendo a adequação e a fidedignidade dos Demonstrativos
Contábeis do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. Situação que já havia sido
relatada no exame das contas do TJ/BA, exercícios de 2016, 2017 e também em
2018.

Por meio do Documento nº TJ-COI-2020/10088, o Gestor informou o que segue:

Achados 3.5 - referente a esse questionamento reiteramos as informações
das  Solicitações  anteriores,  que  trata  da  impossibilidade  de  registro  do
Passivo Não Financeiro no Sistema Integrado de Planejamento e Finanças
do Estado da Bahia (FIPLAN), relativo as Despesas com Pessoal, constante
nas planilhas não conhecida pela Contabilidade e controlada pela Diretoria
de Recursos Humanos, fls.93.

Informamos, também, que o próprio Egrégio Tribunal de Contas do Estado,
já sinalizou que tratará esse ponto com a Secretaria da Fazenda do Estado,
gestora do FIPLAN.

[...]

Em complementação  a  resposta  do  item  achado  3.5,  fls.100,  conforme
reunião com o TCE, estaremos intensificando ainda mais, as tratativas com
a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia - SEFAZ-BA sobre a referida
impossibilidade na funcionalidade do RPC/ADH para registro do Passivo de
valores conhecidos pela Administração.

O achado permanece, devendo a alegada impossibilidade ser objeto de avaliação
futura  junto  à  SEFAZ/BA  e  demais  unidades  técnicas  envolvidas  conforme
apontamento da auditoria.
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h) Ausência de motivação para alteração de critérios de qualificação técnica
(Item 3.10) e Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica incompatível
com as exigências editalícias (Item 3.11)

A Auditoria,  a  partir  da  análise  do  Pregão  Eletrônico  nº  58/2018,  identificou  a
alteração (flexibilização) de critérios de qualificação técnica sem que a respectiva
motivação constasse nos autos.

Ressaltou que a alteração promovida no instrumento convocatório foi crucial para
que a empresa TOPOS INFORMÁTICA Ltda. - ME reunisse as condições mínimas
de qualificação técnica para firmar o contrato com a Administração Pública, o que
pode sugerir favorecimento indevido a licitante.

Ainda em relação ao Pregão Eletrônico nº 58/2018, a Auditoria também identificou
alteração irregular  do  dispositivo  insculpido  no item 9.2.3  do edital  em epígrafe,
desta vez no decorrer da fase externa da licitação, após publicação do instrumento
convocatório.

Outrossim foi protocolada Denúncia neste TCE/Ba sob nº TCE/009361/2018 a qual o
Tribunal Pleno conheceu em unanimidade e julgou pela procedência expedindo, por
meio da Resolução nº 13/2020,  determinação para que o Tribunal  de Justiça do
Estado  da  Bahia,  no  prazo  de  até  90  (noventa  dias)  dias,  anulasse  o  contrato
decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n°  58/2018,  celebrado  com  a  empresa  Topos
Informática  LTDA-ME,  por  considerar  o  Atestado  de  Capacidade  Técnica
apresentado pela empresa incompatível com as exigências previstas no item 7.2 –
empresa Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n° 58/2018. Ademais, recomendou
para que o Tribunal de Justiça apurasse a responsabilidade da empresa no âmbito
administrativo.

O  Gestor  por  meio  do  Documento  TJ-COI-2020/10074  do  Núcleo  Central  de
Licitações informou que:

Inicialmente, vamos pautar sobre o que versa a demanda relativa ao item
3.10  acima,  informamos,  no  que  tange  a  seu  apontamento,  no  caso
"Ausência de motivação para alteração dos critérios de qualificação técnica
(Item  5.4.1.1  do  Relatório  de  Auditoria)",  que  estamos  elaborando  uma
sistematização  de  rotinas,  estabelecendo  um  Procedimento  Operacional
Padrão (POP) para detalhamento e aperfeiçoamento dessas e da análise da
instrução  processual,  visando maior  eficiência  processos  que  envolvem o
Núcleo Central de Licitações - NCL, na cadeia administrativa de licitação.

O  Gestor  se  utilizando  do  Documento  nº  TJ-COI-2020/10073,  com  o Parecer
nº.1428/2020 da CONSU, apresentou as seguintes explicações:
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Preliminarmente,  essa  Consultoria  informa que  há  manifestação  sobre  a
questão  do  atestado  da  qualificação  técnica  do  Pregão  Eletrônico  nº
58/2018,  no  TJCOI-2019/10874,  sobre  o  Ofício  nº
000921/2019/TCE/SEG/GECON do TCE, Relatório de Auditoria elaborado
pela 1ª Coordenadoria de Controle Externo - Gerência de Auditoria 1A - do
TCE, no PROCESSO - TJ-COI-2019/0632-sobre a Denúncia de licitante no
TCE, Solicitação nº MSO-010/2019 e no PROCESSOTJ- COI-2019/14473
com  objeto  o  Ofício  nº  001562/2019/TCE/SEG/GECON,  que  serão
anexados aos autos.

Observa-se que a qualificação técnica é competência da área técnica que a
exige  no  termo  de  referência,  cabendo  ao  órgão  jurídico  analisar  se  a
mesma está de acordo com os ditames legais.

A SETIM exigiu atestados de qualificação técnica para se certificar se as
licitantes  tinham  possibilidades  de  prestar  o  suporte  especializado  a
sistemas de informação,  e  implantar  sistemas e operação  assistida com
treinamento  e  acompanhamento  de  usuários,  nas  unidades  do  Poder
Judiciário da Bahia – PJBA.

A  qualificação  técnica  extrapola  a  especialidade  e  a  competência  da
CONSU, pois sua competência se adestra ao controle de juridicidade dos
atos licitatórios.

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou
oportunidade,  sem  prejuízo  da  possibilidade  de  emitir  opinião  ou  fazer
recomendações  sobre  tais  questões,  apontando  tratar-se  de  juízo
discricionário, se aplicável.

Ademais, caso opine em questão jurídica que possa ter reflexo significativo
em  aspecto  técnico  deve  apontar  e  esclarecer  qual  a  situação  jurídica
existente que autoriza sua manifestação naquele ponto.

[...]

Entretanto, após as notificações do órgão de controle, essa especializada
redobrou sua atenção nas fundamentações das áreas técnicas, observando
minuciosamente  se  as  justificas  estavam corretas  e  questionando  todas
alterações que ocorrem no termo de referência mesmo na fase interna da
licitação.

Ademais seguiu informando a Consultoria Jurídica que em relação a apresentação
de Atestado de Capacidade Técnica incompatível com as exigências editalícias, não
tem conhecimento do que ocorreu na disputa, pois sua atuação é na fase interna da
licitação.

Já a unidade técnica se pronunciou por meio do Documento TJ-COI-2020/10074 e
assim ponderou:
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Quanto ao Item 3.11, relativo a "Apresentação de Atestado de Capacidade
Técnica incompatível com exigências editalícias (Item 5.4.1.2 do Relatório
de Auditoria)", em que pese tal ocorrência decorrer de Questionamento ao
PE  058/2017,  de  ordem  técnica,  e,  devidamente  respondido  pela  área
competente, portanto dentro dos ditames processuais pertinentes, conforme
denotado nas informações prestadas pelo NCL à época. Estamos envidando
esforços  na  direção  de  alcançarmos  uma  proficiência  mais  efetiva  na
análise  pertinente  à  coordenação  dos  procedimentos  administrativos  da
licitação. Como já mencionamos acima, é este o objetivo dos diagnósticos
dos Procedimentos Operacionais Padrão (POP).

Ainda acerca desse assunto, foi apresentado Documento nº TJ-COI-202010089 que
asseverou:

Verifica-se que, apesar de Resolução TCE nº 013/2020 determinar apenas a
anulação do Contrato nº 45/18-S, a fundamentação jurídica da decisão foi
feita com base no art. 122, §2º, da Lei Estadual nº 9.433/2005, que se refere
à anulação do procedimento licitatório. 

Assim,  objetivando  aclarar  o  alcance  do  comando  decisório  contido  na
Resolução  TCE nº 013/2020, em 18 de maio de 2020, o TJ/BA formulou
consulta junto ao TCE/BA (Protocolo nº 003153/2020), em especial no que
se  refere  à  forma  de realização  dos  pagamentos  pelos  serviços  já
executados pela empresa contratada, bem como quanto à possibilidade de
chamamento  do  segundo  colocado  no  certame  para  realização  de
contratação remanescente após a anulação do Contrato n° 45/18-S, tendo o
relator  da  ação  do  TCE/BA concluído  pelo  recebimento  da  supracitada
consulta  na  condição  de  embargos  de  declaração,  cujo  julgamento  foi
marcado para ocorrer no dia 08 de outubro de 2020, sendo certo que esta
Secretaria ainda não foi notificada acerca do seu resultado.

[...]

Ademais, ciente de que seria inviável realizar a nova contratação antes do
encerramento do interstício de 90 (noventa) dias assinalado pelo TCE/BA,
tendo em vista os prazos legais necessários para a conclusão do certame,
bem como os  prazos mínimos necessários  para o  planejamento  de uma
contratação com o grau de especificidade envolvido e ante a impossibilidade
de suspender a prestação dos serviços, dada a sua essencialidade para o
regular  funcionamento  do  TJ/BA,  esta  Secretaria  deflagrou  o  Processo
Administrativo  nº  TJADM-  2020/21666  para  realização  de  contratação
emergencial, para substituição imediata do Contrato n° 45/18-S. 

Em 24 de junho de 2020, tendo sido o contrato emergencial já assinado, foi
encerrada a execução dos serviços objeto do Contrato n° 45/18-S, passando
os mesmos a serem executados pela empresa Avansys Tecnologia Ltda. a
partir do dia 25 de junho de 2020, com base no Contrato Emergencial n°
29/20-S, firmado em 17 de junho de 2020, com prazo de vigência de 90
(noventa)  dias,  cujo preço unitário da Unidade de Serviço Técnico -  UST
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ficou estipulado em R$ 43,22 (quarenta e três reais e vinte e dois centavos),
isto é, aproximadamente 22% menor do que o valor praticado no Contrato n°
45/18-S. Dando seguimento ao quanto determinado na Resolução TCE nº
013/2020, o TJ/BA procedeu à anulação do Contrato nº 45/18-S, conforme
ato disponibilizado na edição de 17 de julho de 2020 do Diário da Justiça
Eletrônico.

Cabe informar acerca dos embargos de declaração interpostos neste TCE um pela
empresa Topos Informática Eireli (Processo nº 002761/2020), pelo seu representante
legal e o outro pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJ/BA (Processo nº
TCE/003153/2020),  representado pelo seu Presidente, o Desembargador Lourival
Trindade, ambos em face da Resolução nº 0013/2020.

Em  08  de  outubro  de  2020,  em  Sessão  Plenária,  acordaram  os  Exmos.  Srs.
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, à unanimidade:

a)  pelo  CONHECIMENTO  PARCIAL  dos  Embargos  de  Declaração  nº
TCE/002761/2020,  opostos  pela  empresa  “Topos  Informática  Eireli”,  no
tocante ao trecho da decisão embargada que reconheceu a procedência da
denúncia,  para,  no mérito,  na  parte  conhecida,  ACOLHÊ-LOS,  a fim de
reformar a Resolução nº 000013/2020, para que faça nela constar que a
denúncia originária foi julgada PARCIALMENTE PROCEDENTE;

b)  pelo  CONHECIMENTO  PARCIAL  dos  Embargos  de  Declaração  nº
TCE/0003153/2020, opostos pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia,
referente  às razões atinentes ao terceiro  questionamento formulado pelo
embargante, para, no mérito, na parte conhecida,  ACOLHÊ-LOS, a fim de
reformar a Resolução nº 000013/2020 em sua alínea “b”, que passará a
constar da seguinte forma:

[...]

b) expedir determinação ao Tribunal de Justica do Estado da Bahia,
na pessoa de seu dirigente maior, no sentido de que, com esteio no
art.  122,  §2°,  da  Lei  Estadual  de  Licitações,  no  prazo  de  ate  90
(noventa dias) dias, proceda à anulação do contrato decorrente do
Pregão Eletrônico n° 58/2018, celebrado com a empresa Topos
Informática  LTDA-ME,  sem  prejuízo  dos  pagamentos  que  sejam
devidos a empresa contratada pelos servicos efetivamente prestados,
observando-se as limitacoes constantes d o art. 49, § 1o, c/c o art. 59,
parágrafo único, da Lei no 8.666/93.

Outrossim,  informa  o  Gestor,  que  o  certame  deflagrado  por  meio  do  Processo
Administrativo nº TJADM- 2020/19411 foi concluído, e em 09 de setembro de 2020 o
Contrato nº 39/20-S foi firmado com a empresa Resource Tecnologia e Informática
Ltda., iniciando-se a prestação dos serviços no dia 26 de setembro de 2020. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
39

Ref.2520704-39

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
2M

T
Y

Z
O

D
E

2



TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

Por fim, registra que deu início aos procedimentos necessários para apuração de
responsabilidade da empresa Topos Informática Ltda. - ME no âmbito administrativo,
encontrando-se na fase final de elaboração do relatório preliminar necessário para a
deflagração do processo.

i) Inconsistências nas Demonstrações Contábeis (Item 3.12)

Foi identificado em 2017, pela COAUD, não conformidades nos controles utilizados
para mensurar saldos patrimoniais do exercício findo em 31/12/2016, que também
impactaram nas demonstrações patrimoniais do exercício findo em 31/12/2017.

Em relação às situações apontadas anteriormente pela COAUD, a Auditoria verificou
a permanência de duas situações que afetaram também as demonstrações de 2018:
a  desatualização  dos  valores  das  participações  societárias;  e  a  inexistência  de
relatórios auxiliares de inventário dos bens permanentes para suportar os registros
contábeis.

Em  relação  aos  valores  das  participações  societárias  registradas  no  Balanço
Patrimonial do TJ/BA (Ativo Não Circulante), verificou-se que o saldo registrado em
31/12/2018  foi  o  mesmo  do  encerramento  de  2016  e  2017  (R$336.577,50),
demonstrando a permanência da mencionada desatualização.

Por meio do Documento nº TJ-COI-2020/10088, o Gestor assim se pronunciou:

Achado 3.12  -  esse  apontamento  realizado pela  COAUD,  detalhou  duas
situações  que  afetam  também  as  Demonstrações  Contábeis  de  2018,
sendo: 1) a desatualização dos valores das participações societárias; e 2)
inexistência  de  relatórios  auxiliares  de  inventário  dos  bens  permanentes
para suportar os registros contábeis.

Quanto ao item 2, entendemos que a unidade mais competente em prestar
informação a esse esclarecimento é a Coordenação de Patrimônio- COPAT.

Quanto  ao  item  1,  onde  cita  a  falta  de  atualização  dos  valores  das
participações societárias, esclarecemos que em já informamos a COAUD às
fls.  96,  que  a  Contabilidade  não  recebe  desde  de  2013  os  extratos
atualizados desses investimentos.  Elaboramos então,  um Plano de Ação
com as medidas a serem adotadas referente a esse item, fls.98.

Em  2020,  a  Coordenação  de  Contabilidade  recepcionou  o  processo
44959/2011,  sendo  minuciosamente  analisado,  encontrado  os  extratos
emitidos pelas instituições financeiras referentes a essas ações.

Após essa analise, realizamos os lançamentos contábeis de atualização no
FIPLAN,  fls.99  e  estamos  no  aguardo  de  novos  extratos  para  futuras
atualizações.
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A COPAT ao  se  pronunciar  revelou  que  mesmo  com o  agravante  de  um  novo
problema técnico no sistema UNISPAT não há impedimento na emissão de relatórios
auxiliares  para  os  registros  contábeis,  e  que são  encaminhados  mensalmente  a
Coordenação  de  Contabilidade  –  COTAB,  logo,  a  inconsistência  apontada  de
“Inexistência de relatórios de auxiliares de inventário dos bens permanentes para
suportar  os  registros  contábeis”  foi  sanada  com  a  conclusão  dos  trabalhos  de
restauração do sistema UNISPAT.

Ainda no citado documento  de resposta foi  divulgado que a Diretoria  Financeira
continua  fazendo  intervenções  junto  às  instituições  bancárias  para  atualização
contínua dos registros, conforme consta dos autos do Processo Administrativo nº
44959/2011.

j) Fragilidades no controle patrimonial – Ativo Imobilizado (Item 3.13)

As auditorias anteriores haviam verificado fragilidades no controle patrimonial do TJ/
BA, referentes ao seu Ativo Imobilizado, registrando-se, à época, a inexistência de
cadastro atualizado dos bens imóveis sob a propriedade do Tribunal, não constando
do Relatório da Comissão Inventariante a relação nominal dos bens desta natureza.

Após requerimento de informações, por meio do expediente  TJ-COI-2020/10088 o
Gestor  apresentou  os  seguintes  esclarecimentos  da  Coordenação  de  Controle
Patrimonial - COPAT:

A Coordenação de Controle Patrimonial  – COPAT, no exercício de 2019,
realizou,  paulatinamente,  atualização dos dados cadastrais  do patrimônio
imobiliário do Tribunal de Justiça, com intuito de verificar a integridade e a
consistência dos registros patrimoniais no sistema de patrimônio - SISPAT
confrontando  com  os  documentos  de  propriedade  assentados  nesta
Coordenação e vistoria em loco.

Em paralelo, em 2018 e 2019, junto com a equipe de suporte técnico do
sistema SISPAT tivemos alguns avanços de funcionalidade, a exemplo de:
calculo da depreciação dos bens móveis e imóveis,  sempre com vista a
substituição  do  sistema  UNISPAT,  porém,  não  foram  suficientes  para
migração do sistema.

O presidente do Tribunal de Justiça constituiu Comissão para atender ao
que  dispõe  o  Plano  de  Implantação  dos  Procedimentos  Contábeis
Patrimoniais  –  PIPCP (Portaria  STN nº  548/2015),  que  vem levantando
informações sobre sistemas de gestão patrimonial, sobre normas internas e
procedimentos,  visando  implantar  procedimentos  de  acordo  com  as
orientações do MCASP.
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Ademais, registra que o trabalho da comissão já originou a abertura de processos
administrativos,  os  quais  estão  em  tramitação  para  regularização  documental,
conservação e destinação adequada dos imóveis vistoriados.

Adicionalmente  também  apresenta  quadro  das  ações  realizadas  com  vistas  ao
saneamento  das  fragilidades  apontadas  no  controle  patrimonial,  que  a  seguir
destacamos:

1  -  Vistoria  realizado  por  equipe  técnica  do  patrimônio  no  intuito  de
regularização cadastral dos imóveis;

2 - Elaboração de Estudos Técnicos Preliminares visando a contratação de
empresa para realizar o inventário dos bens móveis e imóveis do Poder
Judiciário, com reavaliação.

3 - Elaboração do DOD – Documento de Oficialização de Demanda visando
contratar sistema de gestão patrimonial aderente aos controles impostos
pela orientação da STN e MCASP;

O Decreto Judiciário nº 406, publicado no DJE em 17 de julho de 2020, foi o diploma
que instituiu a comissão de Ajustes Contábeis Patrimoniais, com vistas a atender às
disposições  contidas  no  Plano  de  Implantação  dos  Procedimentos  Contábeis
Patrimoniais de que trata a citada Portaria nº 548 da Secretaria do Tesouro Nacional
– STN, cujos objetivos estão nele delegados.

Em relação aos documentos de Estudos Técnicos Preliminares e a elaboração do
DOD, temos a informar que esses documentos foram elaborados em outubro/2020,
portanto os resultados objetivos das ações previstas deverão ser objeto de avaliação
futura  visto  que  o  cronograma  contido  no  item  2.12  do  Estudo  Técnico,  onde
constam as atividades necessárias à adequação do ambiente organizacional para a
viabilização da contratação de empresa que deverá realizar o inventário de todo o
acervo patrimonial de bens móveis e imóveis do Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia, tem previsto início de contrato em 10 de fevereiro de 2021.

Diante das informações apresentadas depreende-se que,  apesar de providências
estarem sendo adotadas, tais fragilidades deverão reincidir, mesmo que em menor
grau,  no  exercício  de  2020,  não  sendo  ainda  afastado  o  risco  decorrente  da
ausência de um controle patrimonial adequado, sobretudo no que se refere a não
realização do inventário geral de bens do Poder Judiciário.

Cabe destacar que o último inventário geral de bens móveis e imóveis realizado pelo
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia foi entre os anos de 2004/2005.
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6.1.6  Processo  TCE/001871/2008  -  Recurso  de  Apelação  Aposentadoria
(Acórdão TCE nº 288/2019)

Trata-se de processo de recurso interposto por servidora aposentada, no âmbito do
Poder  Judiciário,  que  requereu  a  incorporação  da  parcela  ‘Gratificação  por
Substituição’ aos seus proventos,  além do recebimento de valores retroativos. O
referido órgão acolheu o pedido através de deliberação administrativa datada de
18/04/07  e  a  gratificação  pleiteada  foi  implementada  no  contracheque  da
interessada, sem anterior apreciação da legalidade do ato, para fins de registro, por
parte deste TCE, como prevê o art. 150, §1º, do RITCE.

Tendo  em  vista  a  competência  regimental  desta  Corte  de  Contas,  o  referido
processo foi encaminhado para análise da legalidade do referido ato, nos termos do
art. 71, II da CF/88 e do art. 1º, V da Lei nº 05/91, e uma vez protocolizado recebeu
o número de TCE/001871/2008.

Em 17 de dezembro de 2019, à unanimidade, o Tribunal Pleno deste TCE expediu o
Acórdão nº 0288/2019, que julgou o recurso de apelação não conforme a lei e negou
registro à decisão do TJ/BA que procedeu à alteração do ato inativador da servidora
interessada conforme a seguir transcrevemos: 

a) seja considerada não conforme a lei, negando-se registro à decisão
do TJ/BA que procedeu à alteração do ato  inativador da servidora
interessada;

b) seja sustado o pagamento da referida vantagem, tendo em vista a
sua ilegalidade;

c) seja  encaminhado expediente  específico  ao Conselho  Nacional  de
Justiça, a fim de que se proceda à fiscalização do ato administrativo
em questão (Vide Ref.2322934-100/103);

d) seja  encaminhada  determinação  ao  órgão  de  controle  interno  do
poder judiciário e à Coordenadoria de Controle Externo competente
desta Casa para que verifiquem, nas inspeções e auditorias regulares
programadas, se ocorreram outras situações semelhantes ao quanto
ora aqui exposto e, em caso afirmativo, informem tempestivamente a
esta Corte (Acórdão 288/2019 – Conferido).

Por meio do Ofício nº 61/2020, de 05 de junho de 2020, expediente protocolado
neste TCE sob o nº  TCE/003902/2020, o controle interno do TJ/BA se pronunciou
prestando  seus  esclarecimentos  e  as  medidas  adotadas  no  âmbito  da  sua
competência regimental.
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No concernente a essa auditoria coube inicialmente acompanhar a implementação
das ações determinadas no item “d” do Acórdão 288. Nessa toada requereu-se do
Gestor, por meio da solicitação RC-007/2020, as seguintes demandas:

a) Informar quais os procedimentos internos implementados pelo Tribunal
de  Justiça  com  vistas  a  identificar  situações  semelhantes  aquelas
identificadas pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia no bojo do
Processo TCE 001871/2008, que originou o Acórdão 288/2019.

b) Informar se a COAUD – Coordenação de Auditoria realizou ou incluiu
auditorias na programação anual com o objetivo de verificar situações
semelhantes ao do aludido Acórdão. Em caso afirmativo,  encaminhar
relatórios ou documentos que evidenciem.

c) Encaminhar  os  achados  identificados  pela  SEGESP –  Secretaria  de
Gestão de Pessoas, relativos a possíveis casos semelhantes a aqueles
detectados  pelo  Tribunal  de  Contas  no  bojo  do  Processo  TCE
001871/2008, que originou o Acórdão 288/2019, conforme solicitado no
Despacho  do  Presidente  deste  TJ/BA,  de  08/06/2020,  no  Processo
487552/2003.

Ressalte-se que o item “a” não foi atendido pelo TJ/BA, quanto aos demais itens, por
meio  do  Ofício  nº  102/2020  da  Controladoria  do  Judiciário  -  CTJUD,  o  Gestor
encaminhou a resposta, apresentando em anexo os expedientes TJ COI 2020/11933
e TJ COI 2020/11934.

No  documento  TJ  COI  2020/11934  consta  a  resposta  referente  ao  item  “b”
informando que:

Com relação ao questionamento se a Coordenação de Auditoria realizou ou
incluiu  auditorias  na  programação  anual  com  o  objetivo  de  verificar
situações semelhantes ao Acórdão nº 288/2019, informamos que a COAUD
somente tomou conhecimento do referido Acórdão após o Plano Anual de
Auditoria  para  o  exercício  de  2020  ter  sido  aprovado  em  19/12/2019,
conforme o Decreto Judiciário nº 824/2019.

Entretanto, como na elaboração do Plano Anual os julgamentos do TCE são
levados em consideração na definição dos objetos auditáveis, através do
fator  de risco relevância,  o assunto objeto  do Acórdão nº 288/2019 será
incluído no Plano Anual de 2021.

Do exposto a Coordenação de Auditoria não realizou e nem incluiu na programação
anual trabalhos auditoriais com o objetivo de verificar situações semelhantes ao do
aludido Acórdão cabendo a auditorias futuras acompanhar os trabalhos da COAUD a
fim de verificar se foram incluídas ou executadas auditorias com o fito de verificar o
apontado.
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Já o documento encaminhado TJ-COI-2020/11933 consignou relação nominal  de
servidores que encontram-se na situação análoga a apontada pela auditoria, qual
seja, a incorporação da gratificação de 20% em seus proventos de aposentadoria
identificado, após pesquisa, pela Diretoria de Recursos Humanos. A seguir lista dos
servidores:

QUADRO 04 – Relação de servidores com incorporação irregular de gratificação aos proventos
de aposentadoria

CARGO MAGISTRADO RESOLUÇÃO TCE OBSERVAÇÃO

DESEMBARGADOR ALOÍSIO BATISTA Nº 3000/2015

Proventos  homologados,  ressalvando
o  registro  da  parcela  vantagem
Pessoal  (art  134,  inciso  II,  da  Lei
6.677/940

DESEMBARGADOR ANÍSIO BORGES DOMINGUES Nº 1648/2004 -

DESEMBARGADOR ANTONIO LIMA FARIAS Nº 1771/2005 -

DESEMBARGADOR DEMERVAL BELLUCCI DA SILVA Nº 2677/2009 -

DESEMBARGADOR EXPEDITO TEIXEIRA DE CARVALHO Nº 2565/2016 -

JUIZ DE DIREITO GENUINI PEREIRA DE CASTRO Nº 5599/2013

Proventos  homologados,  ressalvando
o  registro  da  parcela  vantagem
Pessoal  (art  134,  inciso  II,  da  Lei
6.677/940)  e  adicional  de  tempo  de
serviço

DESEMBARGADOR HÉLIO JOSÉ NEVES DA ROCHA Nº 2425/2016 -

JUIZ DE DIREITO ITALMIRA SILVA BRITO Nº 0420/2010 -

DESEMBARGADOR JAFETH EUSTÁQUIO DA SILVA Nº 1539/2005 -

DESEMBARGADOR JOSÉ CARVALHO Nº 1659/2004 -

DESEMBARGADOR JOSÉ GEMINIANO DA CONCEIÇÃO Nº 0238/2006 -

DESEMBARGADOR JOSÉ MILTON MENDES DE SENA Nº 0829/2006 -

DESEMBARGADOR LUIZ PEDREIRA FERNANDES Nº 1430/2015

Proventos  homologados,  ressalvando
o  registro   da  parcela  vantagem
Pessoal  (art  134,  inciso  II,  da  Lei
6.677/940)

JUIZ DE DIREITO MARIA DAJUDA N. BIRINDIBA Nº 1124/1997 -

DESEMBARGADOR MARIA ELEONORA R. CAJAHYBA Nº 0906/2004 -

DESEMBARGADOR MARIA GABRIELA S. SEIXAS Nº 0973/1995 -

JUIZ DE DIREITO MARINA GOMES DA SILVA Nº 0990/1995 -

DESEMBARGADOR MARIO AUGUSTO ALBIANI ALVES Nº 0444/2004 -

JUIZ DE DIREITO PEDRO GOMES FONSECA Nº 6574/2011

Proventos  homologados,  ressalvando
o  registro   da  parcela  vantagem
Pessoal  (art  2º,  inciso  II,  da  Lei
3.981/81)

JUIZ DE DIREITO ROBERVAL ROQUE BORGES PAIVA Nº 1131/1995 -

DESEMBARGADOR SALVADOR GONZALEZ DA SILVA Nº 0032/2006 -

JUIZ DE DIREITO VALDECIRIO DE O. CARNEIRO Nº 1048/2005 -

DESEMBARGADOR WANDERLIN BARBOSA Nº 0442/2004 -

Fonte: Processo Administrativo nº TJ-COI-2020/11933.
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Ademais, o citado documento ainda informou mais 03 (três) servidores aposentados
que  encontra-se  em  situação  análoga,  entretanto  não  foram  localizadas  as
Resoluções referentes aos atos de aposentadoria.

Cabe registrar que o Tribunal de Justiça informou que, em cumprimento do Acórdão
nº 288/2019, a Secretaria de Gestão de Pessoas – SEGESP promoveu a suspensão
da gratificação que integrava a aposentadoria da servidora aposentada interessada
no processo.

No que se refere aos demais casos, constatados posteriormente, caberia ao TJ/BA a
adoção de medidas saneadoras semelhantes a do processo em análise, ou seja, a
suspensão das gratificações comprovadamente irregulares. Apesar do exposto, no
que se refere as situações relacionadas ao QUADRO 04, não identificamos ações
promovidas pelo órgão com tal propósito, devendo, portanto, tal irregularidade ser
objeto de acompanhamento em futuros trabalhos realizados por este TCE.

6.2 Não atendimento de decisões exaradas pelo Tribunal de Contas do Estado
da Bahia -TCE/BA

Em decorrência  do  acompanhamento  das auditorias  realizadas pelo  TCE/BA em
exercícios anteriores,  conforme apresentado no item anterior,  foi  constatado pela
equipe  técnica  desta  Corte  de  Contas  não  atendimento,  ainda  que  parcial,  de
determinações  exaradas  pelo  Tribunal  Pleno  por  meio  do  Acórdão  nº  199,  de
30/08/2018, e da Resolução nº 154, datada de 12/11/2019.

Dentre  os  descumprimentos  identificados,  verificamos  que  várias  das  situações
ensejadoras das respectivas determinações, ocorreram também no período do exame
em curso, destacando-se, entre outras:

1. Ausência  de  registro  contábil”  -  item    6.1.1  e  6.1.5.g   -  a  situação  manteve-se
inalterada, sendo necessário esforço do TJ junto a outros órgãos, especialmente a
SEFAZ,  para  o  alcance  de  uma  solução  adequada  e  definitiva  (Acórdão  nº
199/2018).

2. Ausência de declaração de imposto de renda e bens patrimoniais – item 6.1.4.a e  
6.1.5.a - O Desembargador Presidente do TJBA proferiu decisão com o fito de que
todos os servidores e magistrados promovessem a inclusão da Declaração de
Bens e Rendas no sistema do Poder Judiciário ou permitissem a Autorização de
Acesso aos dados da Secretaria da Receita Federal, contudo, 10 (dez) servidores
deixaram  de  cumprir  o  Decreto  Judiciário  nº  146/2014,  não  sendo  atendido
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plenamente  o  desiderato  da  Resolução  n.º  293/2019  do  CNJ  (Acórdão  nº
154/2019);

3. Ausênci  a  de  celeridade  para  atender  às  orientações  e  corrigir  as  
irregularidades apontadas pela 1ª CCE ao longo dos relatórios auditoriais -
item   6.1.4.b   (Acórdão nº 154/2019)  :

• Inexistência  de  avaliação  de  desempenho  dos  serviços  de  TI  -  não
identificamos a implantação do Plano Diretor de TI para o exercício de
2020;

• Inexistência  de  política  formal  para  a  gestão  de  riscos  de  TI - não
identificamos a implementação da política formal para a gestão de riscos
de  TI  em  observância  às  determinações  do  Conselho  Nacional  de
Justiça; e,

• Inexistência de mecanismos de avaliação da governança e da gestão de
TI - sem a implementação de diretrizes formais, conforme antedito, não
foram criados  mecanismos  para  avaliar  adequadamente  a  gestão  da
governança e da política de TI.

Importa ressaltar que o não atendimento as decisões do Tribunal de Contas, nos termos
do art. 35,  caput, da Lei Orgânica desta Corte, bem como de seu inciso IV, implica na
aplicação de multa aos responsáveis, sem prejuízo de ressalva ou desaprovação de
suas contas, se for o caso, em face da verificação da reincidência de achado e/ou da
gravidade envolvida.

7 PRONUNCIAMENTO DOS GESTORES

Durante os trabalhos de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), referente ao período de janeiro a
junho  de  2020,  foram  apresentadas  aos  Gestores  as  ocorrências  relevantes
verificadas pela presente Auditoria, cujas observações e comentários considerados
pertinentes foram incorporados ao presente Relatório.

8 CONCLUSÃO

Concluída a Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), referente ao período de 01/01 a
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30/06/2020, passamos a apresentar, na sequência,  os principais achados e fatos
significativos observados.

Nº Achado Item

1. Falha na Formalização da Comprovação das Diárias. 5.2.1.1.a

2.

Intempestividade na publicação do ato referente a concessão e
pagamento  de  diárias,  constituindo  irregularidade  no
processamento das despesas e inobservância a Resolução nº
73/2009 do CNJ.

5.2.1.1.b

3.

Não identificação de providências efetivas para o saneamento de
situações  apontadas  nos  relatórios  de  prestação  de  contas
relativos ao exercício de 2017 (Processo nº  TCE/001101/2018) e
de 2018 (Processo nº TCE/001610/2019), destacando-se:

• Ausência  de  registro  contábil  e  consequente
descumprimento do Acórdão nº 199/2018;

6.1.1 e 6.1.5.g

• Fragilidades no controle patrimonial – Ativo Imobilizado; 6.1.3 e 6.1.5.j

• Pagamento  das  indenizações  de  férias  dos  magistrados
sem observância dos preceitos legais;

6.1.5.c

• Deficiências no sistema de gestão e folha de pagamentos; e, 6.1.5.d

• Inadequada  classificação  de  despesas  como  Despesa  de
Exercícios Anteriores.

6.1.5.f

4.
Reincidência relativa a incorporação irregular  de gratificação aos
proventos  de  aposentadoria  (fato  considerado  já  considerado
irregular pelo Acórdão TCE nº 288/2019).

6.1.6

5.
Não atendimento de decisões exaradas pelo Tribunal de Contas
do Estado da Bahia -TCE/BA.

6.2

Em face do exposto, recomendamos:

I. Adotar procedimentos no sentido de regularizar a situação encontrada, com
celeridade,  em  observância  ao  disposto  no  citado  Decreto  Judiciário  nº
803/2019  e  na  Resolução  nº  73/2009  do  CNJ,  além  de  envidar  maiores
esforços no sentido de que ocorrências semelhantes não tornem a ocorrer.
(5.2.1.1.a e b);

II. Avaliar o tema em conjunto com a SEFAZ/BA e demais unidades técnicas
envolvidas  na  busca  de  ações  de  caráter  sistemático  que  possam  ser
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materializadas  em  uma  solução  adequada  e  definitiva  para  a  situação
apontada e que, até lá, o Tribunal de Justiça encontre uma maneira, ainda
que provisória, de cumprir a determinação exarada pelo Pleno deste TCE/BA,
registrando  com maior  transparência  e  publicidade  a  movimentação  e  os
saldos do referido passivo (6.1.1 e 6.1.5.g);

III. Imprimir  maior  celeridade  na  execução  de  medidas  que  mitiguem  as
fragilidades e inadequações existentes no controle patrimonial com vistas a
preservação  dos  ativos  do  Poder  Judiciário,  afastado  o  risco  ao  Erário
decorrente da ausência de um controle patrimonial inadequado e o erro de
informação  em  face  do  comprometimento  da  confiabilidade  dos
procedimentos atualmente empregados (6.1.3 e 6.1.5.j);

IV. Abster-se  de  indenizar  férias  sem  que  se  observasse  o  critério  de
necessidade  absoluta  do  serviço,  aplicar  critérios  objetivos  de  interesse
público que justifiquem a suspensão ou interrupção das férias dos servidores
e  evitar  o  indeferimento  de  férias  por  necessidade  do  serviço.  Havendo
servidores  e  magistrados com períodos antigos vencidos,  utilizar  a  ordem
cronológica como critério para o usufruto dessas férias (6.1.5.c);

V. Adotar medidas administrativas visando sanar e aperfeiçoar as fragilidades nos
controles  internos  do  Tribunal  de  Justiça,  principalmente  quanto  a  gestão  de
pessoal,  eliminando  o  gerenciamento  de  informações  financeiras  à  parte  do
sistema informatizado de recursos humanos (6.1.5.d);

VI.Envidar, com maior celeridade, esforços para promover uma gestão conjunta com
ações de caráter sistemático com vistas a resolução da questão apontada pela
auditoria (6.1.5.f); e 

VII. Aplicar as mesmas providências tomadas em razão do Acórdão nº 288/2019, a
todas  as  situações  semelhantes  identificadas  pelo  controle  interno  do  TJ/BA
(6.1.6).

A Auditoria, diante do não atendimento às decisões emanadas pelo Tribunal Pleno desta
Corte  de  Contas,  conforme  exposto  no  item  6.2  deste  relato,  sugere  que,  além  da
aplicação da multa prevista no art. 35 da Lei Orgânica do TCE/BA, seja assinalado prazo
para adoção de providências imediatas por parte da Unidade Jurisdicionada com vistas
ao cumprimento das determinações.

Salvador-BA, 22 dezembro de 2020.
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